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RESUMO 

Nas democracias contemporâneas, com a perda das identidades partidárias, ideológicas e 
programáticas, o cidadão comum busca informações sobre a política eleitoral nos meios de 
comunicação de massa. Neste contexto, alguns segmentos do eleitorado reagem sobretudo aos 
temas propostos pela agenda midiática em cada pleito. Os meios de comunicação constroem 
cenários favoráveis ou desfavoráveis para determinados candidatos, podendo influenciar, 
mesmo indiretamente, na formação dos valores ideológicos e nas decisões da opinião pública. 
Evidências desse processo podem ser observadas em duas etapas: no processo de produção de 
notícias, quando o veículo seleciona, hierarquiza e, até mesmo, omite informações em suas 
páginas; e na construção, pelos meios de informação, de discursos ideológicos (implícitos ou 
explícitos) que podem ser constatados nos enquadramentos jornalísticos presentes nas 
coberturas políticas. O presente trabalho analisa como estes procedimentos se deram nos 
jornais impressos da cidade de Juiz de Fora, Panorama e Tribuna de Minas, com base nas 
coberturas que fizeram das eleições presidenciais de 2006. 
 
Palavras-chave:  Eleições, Newsmaking, Discursos ideológicos. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A questão de relação entre meios de comunicação e política, sobretudo nos 

embates eleitorais, aparece hoje como uma das mais significativas para compreender a 

configuração da sociedade contemporânea. A mídia sempre teve relevante importância no 

processo político desde a ascensão da classe burguesa como hegemônica no século XVIII. A 

partir deste momento, o fenômeno eleitoral, de acordo com Antônio Rubim (2001), 

consolidou-se como um rito imprescindível à democracia na modernidade. A burguesia, 

sobretudo enquanto lutava contra a velha ordem, trouxe para o debate público um novo 

enfoque para a questão da liberdade (inclusive a de imprensa): os jornais naquele período 

deram impulso à estreita relação entre comunicação e política. 

No mundo contemporâneo, o desenvolvimento dos meios de informação e a 

conformação de uma sociedade estruturada e ambientada pela mídia colocam em evidência a 

interdependência desta com a política, em especial nos períodos eleitorais, por mobilizar 

praticamente toda a agenda noticiosa. Isto acontece porque o pleito adquire um caráter 

público e publicizado através da participação de um significativo contingente da população e 

porque nesse momento, talvez mais do que nunca, acredita-se na possibilidade de a sociedade 

intervir nas decisões governamentais.  

“Periodicidade, ritmo acelerado, caráter público, esforço de publicização, atenção 

e interesse garantem, deste modo, um agendamento temático manifesto e uma visibilidade 

especial no momento eleitoral para a política na sociedade” (RUBIM, 2001, p.172). Assim, 

pode-se dizer que qualquer eleição assume um tom de disputa comunicacional. A intensa 

requisição da mídia como meio vital da política configura esta conjuntura como privilegiada 

no estudo desta relação. 
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Wilson Gomes (2004) demonstra a estreita ligação da política contemporânea e os 

meios de comunicação de massa através da evidência de que a ação política na sociedade dá-

se em função da visibilidade alcançada na mídia e não mais pelas identidades partidárias, 

ideológicas e programáticas. Em função disto, as estratégias políticas, particularmente nas 

eleições, voltam-se para a produção e imposição de imagens, por meio de sondagens de 

opinião, assessorias de comunicação e técnicas de marketing, a fim de difundi-las e obter 

apoio junto ao eleitorado. 

O autor explica que essa dependência pode ser observada quando a mídia exige 

que os discursos políticos dominantes sejam organizados de acordo com “a gramática 

específica das linguagens dos meios onde devem circular” (GOMES, 2004, p.24). Vale 

também ressaltar que as estratégias políticas, ancoradas nos recursos comunicativos, voltam-

se para o público que constitui a audiência dos meios de informação e entretenimento. 

Audiências que, para Wilson Gomes, podem ser convertidas em votos potenciais, na época 

das eleições, e em opinião pública favorável, no jogo político regular.  

Marshall McLuhan (apud RUBIM, 2001, p.180) a respeito da nova estruturação 

da política no contexto midiático, pontificou: “Surgiu uma nova forma de vida política em que 

a sala de estar se converte em colégio eleitoral”. Sejam comícios, carreatas e até mesmo o 

simples corpo-a-corpo, todos os atos políticos eleitorais buscam e absorvem um “efeito de 

mídia”.  

O estudo da interação entre eleições e meios de comunicação de massa, 

perpassando por todas estas convergências características da contemporaneidade, têm ampla 

possibilidade de enquadramentos. Wilson Gomes (2004, p.26-29) explica a atividade política 

nas sociedades democráticas em seis propriedades que a constitui: (1) o sistema eleitoral está 

deixando de ser consolidado ao priorizar a imagem sobre o verbal; (2) a comunicação se 

dirige a um público interessado no entretenimento, por isso, a tarefa de discutir programas e 
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idéias torna-se infecunda; (3) a opinião pública vê-se substituída por uma opinião profissional 

(“formadores de opinião”) formada através de fluxos de comunicação destinados à audiência; 

(4) suspeita-se de uma perda da autenticidade política que está cada vez mais 

profissionalizada, planejada, prevista e controlada pela mídia; (5) a perda da identificação 

partidária, uma vez que a política vem assumindo uma identidade plebiscitária, dependendo 

da aprovação ou não dos públicos; (6) e, por fim, o cidadão, ao invés de participar ativamente 

do jogo político, é visto como mero espectador.  

Nessa perspectiva, o presente trabalho parte da suposição que os meios de 

comunicação interferem na decisão eleitoral de alguns segmentos sociais (principalmente 

aqueles que não dispõe de outras fontes de informação que não a mídia) e busca descobrir 

como os meios de comunicação de massa cobriram jornalisticamente o momento eleitoral – e, 

portanto, ao menos potencialmente, influenciaram, mesmo que indiretamente, as decisões da 

opinião pública. Para tanto, foi escolhido como objeto empírico de estudo a cobertura do 

pleito presidencial de 2006 na cidade mineira de Juiz de Fora realizada por dois jornais locais: 

Panorama e Tribuna de Minas. 

Este estudo está estruturado em três partes. O primeiro capítulo, Mídia e política: 

abordagens possíveis, compõe-se de uma revisão teórica dos temas recorrentes nas teorias do 

jornalismo e possíveis abordagens nas áreas de representação e construção imagética dentro 

da política. Farei um agrupamento de diversas linhas de investigação em três temáticas, a 

saber: (1) a construção e apresentação da notícia, na qual foram utilizadas as teorias do 

newsmaking, como critérios de noticiabilidade, a noção de gatekeeper e objetividade 

jornalística; (2) agenda-setting no processo eleitoral, com o desenvolvimento teórico desta 

hipótese do jornalismo influenciando no campo político; (3) imagens e representação no 

contexto político, em que foi possível discutir como a política utiliza os recursos da mídia 

para tornar-se visível junto à opinião pública. 
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Uma vez analisada a literatura mais ampla dos conceitos jornalísticos, 

desenvolverei, no segundo capítulo, Discursos ideológicos e enquadramentos, a parte 

conceitual da minha problemática. Através dos conceitos de análise do discurso, tratarei deste 

tema inserido na produção de notícias em três seções: relações entre ideologia e discurso; 

objetividade x subjetividade jornalística; a notícia como difusora ideológica. O ponto 

fundamental é descobrir como os veículos de comunicação constroem discursos ideológicos, 

condizentes com o momento político, que podem interferir no modo de pensar e agir das 

pessoas. 

Finalmente, o terceiro capítulo, As eleições presidenciais nos jornais de Juiz de 

Fora, será destinado à análise do material empírico com a aplicação da teoria do newsmaking 

abordada no primeiro capítulo e da análise do discurso ideológico discutida no capítulo 

subseqüente.  

Acredito que este trabalho possa apresentar uma dupla contribuição. Primeiro, a 

fim de compreender este recente campo de pesquisa, a comunicação política, com a 

apresentação de um amplo panorama para aqueles que queiram enveredar-se nestes estudos. 

Segundo, através da investigação das competições político-eleitorais sob o olhar da 

comunicação social, será possível comprovar a importância do papel da mídia enquanto 

espaço de veiculação de imagens e discursos ideológicos da política moderna. 
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2 MÍDIA E POLÍTICA: ABORDAGENS POSSÍVEIS 

 

Nas democracias contemporâneas, as identidades ideológicas, programáticas e 

partidárias vêm perdendo importância na determinação do voto. Com freqüência, o eleitor 

apenas reage aos temas propostos e faz suas escolhas de acordo com as questões e problemas 

postos em jogo em cada pleito. É o que Bernard Manin (apud ALDÉ, 2001, p.11) chama de 

“democracia de público”, uma mutação do governo representativo que é marcado pelo 

sufrágio universal, eleições de representantes, existência de partidos, independência parcial, 

debate parlamentar e liberdade de opinião pública. 

Manin explica que uma das premissas da democracia é a liberdade de expressão, 

ou seja, o direito dos governados em formular e expressar livremente suas opiniões. O 

exercício deste direito exige que o cidadão comum tenha acesso à informação política, “o que 

supõe tornar públicas as decisões governamentais” (MANIN apud ALDÉ, 2001, p.12). A fim 

de participar do processo eleitoral, o cidadão obtém um conhecimento, ainda que mínimo, 

sobre política – e o faz, principalmente, através dos veículos de comunicação.  

Os meios de comunicação de massa se oferecem, neste contexto, como uma estrada 
sinalizada, propõem uma organização autorizada dos eventos. [...] As explosões de 
notícias que pontuam um cotidiano dedicado à esfera privada, de equilíbrio às vezes 
precário, orientam e informam as atitudes políticas do cidadão comum (ALDÉ, 
2001, p.9). 

 
Contemporaneamente, o candidato tem se tornado o foco central das campanhas 

(e das coberturas midiáticas), em detrimento do partido. É a chamada personalização das 

eleições, na qual o político se comunica diretamente com seus eleitores através dos meios de     

comunicação, dispensando as relações partidárias. Os candidatos que são os melhores 

comunicadores beneficiam-se e os partidos colocam-se a serviço de um líder. 

No Brasil, a mídia tem uma importância ainda maior no processo político, uma 

vez que grande parte do eleitorado, de acordo com Alessandra Aldé (2001), tem baixa 

consistência ideológica e pequena ou nenhuma identificação partidária. O sistema político 
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brasileiro é marcado por uma legislação permissiva que facilita a migração de um político por 

variados partidos e incentiva o comportamento individualista do candidato.  

Hoje, a política não pode ser explicada sem a variável midiática. Os meios de 

comunicação contribuem para a construção de “cenários favoráveis ou desfavoráveis para 

determinados candidatos, enquadrando os eventos de campanha sob este ou aquele prisma nas 

notícias” (ALDÉ, 2003, p.1). 

Neste contexto, o eleitor sofre uma influência considerável da mídia, uma vez que 

esta se configura em sua principal fonte de informação sobre os candidatos.  

Os partidos parecem ter perdido o monopólio do espaço público da política para os 
meios de comunicação, que crescem em importância, tornando-se os canais de 
informação política mais importantes e universalmente acessíveis. Este canal 
“público” tem uma lógica perversa: a mídia oferece o máximo de informação sobre 
o máximo de assuntos, no mínimo de tempo (ALDÉ, 2001, p.10). 

 
Como os jornais acabam por privilegiar os candidatos que detêm maior poder 

político e econômico, a opinião pública fica limitada ao recebimento de informações parciais 

– quase nada se sabe sobre alguns dos competidores e, menos ainda, sobre as reais propostas 

programáticas ou ideológicas. Os eleitores são indivíduos independentes quanto às suas 

preferências políticas, mas que recebem informações iguais da cobertura midiática. Dessa 

forma, é possível afirmar que o discurso dos meios de comunicação teria relevante impacto 

num grupo específico de eleitores (sobretudo uma fatia dos indecisos), que pode votar de 

acordo com as questões levantadas pela agenda da mídia. Portanto, a política contemporânea 

(do exercício do governo à disputa eleitoral) possui uma estreita relação com a comunicação 

de massa.  

Essa relação pode ser vista até em termos mais conceituais. Independentemente da 

imprensa, as eleições em si mesmas podem ser caracterizadas como um foro comunicativo. 

“Afinal, trata-se de comunicar idéias e propostas, convencer, sensibilizar, emocionar. Enfim, 

mobilizar mentes e corações em uma disputa do poder político na sociedade” (RUBIM, 2001, 
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p.173). Estas relações entre comunicação e política podem ser inseridas em três momentos na 

história da evolução da mídia. 

Num primeiro instante, a comunicação de massa encontra-se somente na forma 

impressa. Este período, que coincide com o fortalecimento da sociedade burguesa em meados 

do século XVIII, identifica o jornal como um elemento do universo político. A burguesia 

ascendente utilizou seu novo produto para a difusão de seus ideais de liberdade que, logo, 

vieram a sofrer censura por parte do Estado absolutista. A liberdade de expressão e a luta 

contra a censura (somadas às outras liberdades pretendidas no ideário burguês) transformam o 

jornal num instrumento de luta ideológica. Nasce, então, a imprensa de opinião que mais tarde 

configura-se na imprensa de partido. 

O segundo momento coincide com o desenvolvimento tecnológico dos meios de 

comunicação de massa, com o surgimento do cinema, do rádio e, mais tarde, da televisão. A 

expressão mass media estrutura-se a partir da idéia de que é possível difundir conteúdos e 

mensagens para audiências massivas. Surgem as primeiras investigações sobre os possíveis 

efeitos dos media sobre a política e sobre o público.  

O início do interesse pela recepção da comunicação de massa coincide com a 
especulação a respeito dos possíveis efeitos da propaganda nazista e com fatos 
anedóticos, como o pânico causado pela transmissão radiofônica de Orson Welles 
narrando uma invasão marciana. Crescia a sensação de que a mídia era capaz de 
manipular sem freios uma audiência passiva (ALDÉ, 2001, p.10-11). 
 

No terceiro momento, que ocupa a segunda metade do século XX até os dias de 

hoje, surge o conceito de indústria da informação. Como nos aponta Wilson Gomes (2004, 

p.50), “[...] a informação pode se transformar num negócio cujas transações se realizam não 

mais com corporações e partidos mantenedores, mas com duas categorias novas, os 

consumidores de informação e os anunciantes”. 

A sociedade passa a exigir a demanda de uma informação atualizada, objetiva, 

imparcial, leiga e independente, tudo o que a imprensa de opinião não poderia atender. A 
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credibilidade passa a ser uma das propriedades comerciais do jornalismo que, a partir deste 

momento, é compreendido como um sistema social voltado para a produção da informação.  

Pode-se dizer que hoje não existem propriamente meios, mas setores industriais 

“[...] voltados para assegurar o máximo lucro e preocupados em satisfazer a máxima clientela 

e ao maior número de anunciantes possível bem como a cativar o máximo de audiência que 

lhes seja dado obter” (GOMES, 2004, p.56).  

A comunicação deixa de ser meio para se tornar o ambiente fundamental onde a 

política se desenvolve. Sendo a informação uma das responsáveis pela formação da opinião 

pública, é possível afirmar que a mídia constrói – ao menos parcialmente – a democracia 

contemporânea e os discursos políticos dos cidadãos comuns. 

Na medida em que os meios de comunicação de massa tornam-se extremamente 
relevantes na construção dos argumentos e explicações de que é constituída a 
opinião pública, vemos que a política exercida na contemporaneidade tem que 
incluir considerações a respeito das conseqüências, do ponto de vista do cidadão, de 
ser também telespectador, ouvinte de rádio, leitor de jornal (ALDÉ, 2001, p.114). 

 
Observando os critérios de noticiabilidade (como por exemplo, os interesses 

políticos da empresa, concorrência pelo público, rotinas profissionais, relações com as fontes, 

relações pessoais, etc.), percebe-se que a eleição presidencial mobiliza o noticiário, 

contribuindo para o envolvimento do eleitorado em geral com o andamento do processo 

político. Portanto, para compreender de que forma os meios de comunicação podem influir na 

disputa eleitoral, é necessário descobrir como um fato político se transforma em notícia. 

 

2.1 A CONSTRUÇÃO E APRESENTAÇÃO DA NOTÍCIA 

 

As instituições de comunicação de massa são, antes de tudo, empresas. Para que 

seu principal negócio (a produção de informação) tenha êxito, os mass media precisam 

produzir informação de qualidade e diversificada que atenda aos interesses de seus 
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anunciantes e atinja a todos os tipos de consumidores. Para tanto, a audiência deve ser 

cativada e mantida a fim de vender ao público (e, a partir dele, ao anunciante) a sua atenção.  

O principal critério sobre o que virá a ser notícia é a capacidade que uma 

informação tem em despertar interesse do público. No entanto, o processo de transformação 

de um fato social em notícia, que ocorre dentro das redações dos veículos de comunicação, 

pode apresentar variações. Notícias sobre uma mesma ocorrência podem chegar ao receptor 

de diversas maneiras, ou até mesmo não serem consideradas notícias. Isto acontece porque 

existe uma grande variedade do que é chamado de critérios de noticiabilidade.  

Segundo Johan Galtung e Mari Holmboe Ruge (1993) os mais comuns critérios 

definidores de notícia são: amplitude, freqüência, negatividade, caráter inesperado, clareza, 

personalização (interesse humano), referência a pessoas e países de elite, consonância, 

continuidade e composição. É evidente que estes critérios são puramente técnicos, no entanto, 

vale ressaltar que os valores-notícia1 constituem-se num código ideológico. 

A notícia, industrialmente produzida para estar sempre fresquinha (e portanto vender 
mais, como no anúncio de biscoitos), depende de elementos de apelo popular como a 
novidade, o negativismo, o escândalo, a presença de atores proeminentes, a 
personalização, o conflito, a exceção. A política adapta-se a estas exigências, mas 
não sem perda de confiabilidade por parte do grande público (ALDÉ, 2001, p.17-
18). 
 

Wilson Gomes explica os critérios de noticiabilidade sob três aspectos: “(a) 

eficácia informativa; (b) racionalização dos processos produtivos (construção de rotinas); (c) 

eficiência técnica no tratamento dos materiais informativos” (GOMES, 2004, p.332). O 

primeiro aspecto diz respeito à capacidade da indústria da informação em capturar a atenção 

pública. Já o segundo aspecto mostra a necessidade de se estabelecer rotinas produtivas que 

agilizem a recolha, seleção e edição dos fatos. E por fim, a eficiência técnica diz respeito às 

possibilidades em transformar um fato em notícia, adequando a informação às gramáticas e às 

condições técnicas de cada suporte midiático. 

                                                           
1  O valor-notícia determina a importância que um fato ou acontecimento tem para ser noticiado.  
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A dúvida sobre como um acontecimento se transforma em notícia pode se 

esclarecer pelo conceito de news judgment que consiste na capacidade do jornalista em 

escolher objetivamente os fatos, decidindo quais são os mais importantes ou interessantes 

(TUCHMAN, 1993). Muitas vezes, o que é selecionado nem sempre é o mais importante e 

sim o mais interessante, com maior potencial de entretenimento. O jornalismo se encontra 

dividido entre a função de informar e a utilização de recursos expressivos a fim de manter a 

atenção do leitor, sempre tentado a desviar os olhos da página.  

“A informação tornou-se tão abundante que se torna obrigatório selecioná-la. 

Quem fizer a seleção deterá parcela significativa de poder, sejam governos, empresas 

nacionais ou internacionais” (LAGE, 1987, p.51). Frente a um volume tão grande de matéria-

prima, é preciso estratificar para decidir qual acontecimento é merecedor de adquirir 

existência pública como notícia, uma vez que esta se forma na “conjunção de acontecimentos 

e textos. Enquanto o acontecimento cria a notícia, a notícia cria o acontecimento” 

(TRAQUINA 2001a, p.29-30). 

Para Mauro Wolf (1985), os critérios de noticiabilidade estão diretamente 

relacionados a processos de rotinização das práticas produtivas dos meios de comunicação. 

Sendo assim, a definição de noticiabilidade está ligada à capacidade de dar respostas que o 

órgão de informação possui. Contrariando a idéia de que o jornalismo é o retrato da realidade, 

Wolf afirma que muitos campos teóricos trabalham com o conceito de gatekeeper2, no qual 

notícia é tudo aquilo que os jornalistas definem como tal. Dessa forma, a objetividade “não 

reside nas próprias notícias, reside no comportamento dos jornalistas” (SOLOSKI, 1993, 

p.96). 

                                                           
2  Em 1950, “David Manning White aplica o conceito de gatekeeper ao jornalismo, originando assim uma 
das traduções mais persistentes e prolíferas na pesquisa sobre as notícias. Na teoria de White, o processo de 
produção das notícias tem de passar por diversos portões (os famosos gates), que são momentos de decisão em 
relação aos quais o gatekeeper (o jornalista) tem de decidir se vai escolher ou não essa notícia, deixá-la passar ou 
não” (TRAQUINA, 2001b, p.54) 
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Os critérios de noticiabilidade da imprensa são baseados na “experiência, atitudes 

e expectativas do gatekeeper” (WHITE, 1993, p.145), ou seja, em juízos de valor muito 

subjetivos. Portanto, como seria possível fazer, por exemplo, uma cobertura das eleições 

presidenciais isenta e objetiva? “Para um jornalista, a nomeação neutra é mais difícil de 

conceber, uma vez que ele terá que operar com palavras de uso comum, moeda corrente no 

sistema de trocas ideológicas, com uma carga inevitável de implicações e conotações” 

(LAGE, 1979, p.52).  

Mas não basta aos gatekeepers escolher entre um acontecimento que será 

publicado e outro que ficará de fora. Dentre os escolhidos, é preciso decidir quais deles 

merecem entrar nas primeiras páginas, ou até mesmo ocuparão mais espaço nas páginas 

internas. Logo, ao relacionar os acontecimentos e personagens ou simplesmente transmitir 

notícias, a imprensa configura temas e hierarquiza os fatos produzindo enquadramentos 

favoráveis ou não.  

O conceito de objetividade posto em voga consiste basicamente em descrever os 
fatos tal como aparecem; é, na realidade, para extrair desta apenas o que se 
evidencia. A competência profissional passa a medir-se pelo primor da observação 
exata e minuciosa dos acontecimentos do dia-a-dia. No entanto, ao privilegiar 
aparências e reordená-las num texto, incluindo algumas e suprimindo outras, 
colocando estas primeiro, aquelas depois, o jornalista deixa inevitavelmente 
interferir fatores subjetivos (LAGE, 1979, p.25). 

 
Na cobertura política, numa leitura mais superficial e quantitativista, considera-se 

objetividade a manutenção de uma proporcionalidade entre o desempenho da preferência 

eleitoral dos concorrentes e as aparições deles nos jornais. Este fato demonstraria uma relação 

direta entre o produto informativo oferecido pelos meios de comunicação e as vontades 

eleitorais.  

Entretanto, os jornais geralmente aumentam a visibilidade do político que lhes é 

conveniente, dando relevância e chamando a atenção do leitor para um fato que envolve este 

político. Do mesmo modo, pode dedicar igual espaço, mas diferenciar os enfoques (positivos 

para aqueles por quem tem simpatia, negativos para os adversários). 
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A atividade jornalística implica criar versões da realidade, muito mais do que 

reproduzi-la. A notícia nada mais é do que a narração da versão de um jornalista acerca de um 

acontecimento. “A competência ou habilidade [do jornalista] consistirá, primeiro em captar os 

indícios da verdade, [...] em deixá-los transparecer em aparências esparsas, ou na omissão de 

dados esperados” (LAGE, 1979, p.108). Para a notícia não basta ser verdadeira, é preciso 

parecer. 

Cada jornal tem uma política editorial admitida, mesmo que disfarçada para 

preservar as normas éticas de imparcialidade do jornalismo. O próprio processo de pautar o 

noticiário e a decisão de veicular notícias, positivas ou negativas, já representa um processo 

de escolha política. Sendo assim, se a mídia não chega a influenciar necessariamente o 

comportamento do indivíduo sobre um assunto, ela delimita o conjunto de temas sobre os 

quais ele deve pensar e formar uma opinião. Sob este aspecto, a teoria da agenda-setting é 

fundamental para este estudo.  

 

2.2 AGENDA-SETTING NO PROCESSO ELEITORAL 

 

Por muito tempo, acreditou-se que as mensagens produzidas pelos meios de 

comunicação teriam um impacto direto nas pessoas, de uma mesma forma, sejam quais 

fossem seus atributos sociais ou psicológicos. Os efeitos sociais da mídia eram considerados 

impositores dos gostos do público, tidos como estereotipados, além de determinantes das 

ações individuais. Este paradigma, compartilhado em grande medida por díspares concepções 

teóricas como o Funcionalismo e a Teoria Crítica, pressupunha um enorme poder para os 

veículos de comunicação de massa. 

A Teoria Crítica, por exemplo, difundia a idéia de que a indústria cultural não 

oferece nada de novo, apenas representações, sob formas diferentes, de algo sempre igual – e 
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permeado de valores ideológicos que ajudam na manutenção do status quo. Entretanto, outras 

correntes sustentavam que o poder da mídia não era tão grande – entre eles, as correntes 

culturológicas, que enfatizavam a definição de um receptor ativo na produção de sua própria 

cultura. Nessa tradição de uma conceituação que acredita em efeitos limitados da 

comunicação de massa insere-se a hipótese de agenda-setting, que, nos anos 70 do século XX, 

propôs que o poder da mídia era reduzido.  

De acordo com a agenda-setting, o público define a agenda de debates a partir do 

que é veiculado pela mídia. A melhor explicação sobre agendamento é de que a imprensa 

“pode, na maior parte das vezes, não conseguir dizer às pessoas como pensar, mas tem, no 

entanto, uma capacidade espantosa para dizer aos próprios leitores sobre o que pensar” 

(COHEN apud TRAQUINA, 2001a, p.18-19). Quando a mídia faz a seleção e o tratamento 

dos fatos sociais que virarão notícias, ela está influenciando na determinação dos temas sobre 

os quais as pessoas passarão a discutir. Esta hipótese defende que 

[...] em conseqüência da ação dos jornais, da televisão e de outros meios de 
informação, o público sabe ou ignora, presta atenção ou obscura, realça ou 
negligencia elementos específicos dos cenários públicos. As pessoas têm tendência 
para incluir ou excluir dos seus próprios conhecimentos aquilo que os mass media 
incluem ou excluem do seu próprio conteúdo. Além disso, o público tende a atribuir 
àquilo que esse conteúdo inclui uma importância que reflete de perto a ênfase 
atribuída pelos mass media nos acontecimentos, aos problemas, às pessoas (SHAW 
apud WOLF, 1995, p.130). 

 
No contexto político, a hipótese da agenda-setting acredita que os meios de 

comunicação são fundamentais na decisão do voto devido à crescente importância das 

questões abordadas nas campanhas em detrimento da identificação partidária. Os meios de 

comunicação não têm o poder de controlar e persuadir as vontades eleitorais, mas podem 

influenciar as ações dos indivíduos no debate público ao apresentar uma lista de temas sobre 

os quais é necessário ter opinião. 

A influência dependerá do grau de exposição, do tipo de mídia, da relevância e do 

interesse do receptor. “A busca pela informação por parte do eleitorado, e a necessidade de 
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informar que os candidatos têm quando de uma eleição, fazem do conteúdo discursivo da 

mídia um lugar de intermediação de formas simbólicas de informação” (DIAS, 1995, p.28). 

Uma vez que as pessoas conversam sobre o que é exposto pelos meios de 

comunicação, a hipótese da agenda-setting demonstra como a pauta das conversas 

interpessoais é sugerida pela mídia, propiciando aos receptores a hierarquização dos assuntos 

que devem ser pensados e falados. A influência da agenda pública sobre a agenda da mídia é 

um processo gradual através do qual, a longo prazo, se criam critérios de noticiabilidade, 

enquanto a influência da agenda da mídia sobre a agenda pública é direta e imediata, 

principalmente quando envolve questões com as quais o público não tem uma experiência 

direta. 

Além de influenciar parcelas do eleitorado (seja diretamente, numa perspectiva 

que atribui maior poder aos veículos; seja indiretamente, pela hipótese da agenda), a mídia 

também influencia o próprio candidato ao cargo público. As campanhas são alteradas e 

ajustadas para ir ao encontro das necessidades e preferências da mídia. O acesso ao campo 

jornalístico constitui-se num suporte das relações de poder existentes. Como nos aponta 

Wilson Gomes, 

[...] de um lado, a natureza da atividade política democrática em sociedades de 
massas (a demanda cognitiva) faz com que a política necessite essencialmente dos 
meios de comunicação, enquanto, de outro lado, a natureza dos meios de 
comunicação, enquanto meios de exibição de produtos e promoção de mercados e, 
por conseqüência, enquanto meios de entretenimento, faz com que a comunicação de 
massa rejeite, pelo menos em parte, conteúdos da política em seu formato tradicional 
(GOMES, 2004, p.301). 

 
Por esta razão, “um objetivo primordial da luta política consiste em fazer 

concordar as suas necessidades de acontecimentos com as dos profissionais do campo 

jornalístico” (TRAQUINA, 2001a, p.24). A necessidade de uma cobertura jornalística 

favorável faz com que os candidatos busquem quais temas são prováveis atrações midiáticas.  

Dentre os veículos de comunicação, os efeitos do agendamento são maiores nos 

veículos impressos do que nos eletrônicos. Este fato se justifica por dois motivos. Primeiro, 
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porque os jornais de circulação nacional são fontes de notícias para emissoras de rádio e 

televisão em todo o país, gerando uma influência indireta dos conteúdos da mídia impressa 

mesmo para quem não lê jornal. O segundo motivo, e talvez o mais importante, é devido à 

alta fragmentação dos conteúdos nos meios eletrônicos e a menor capacidade que o rádio e a 

televisão têm de aprofundar os debates quando comparados à potencialidade dos meios 

impressos.  

McCombs (apud WOLF, p.145) explica que “os jornais são os principais 

promotores da agenda do público. Definem amplamente o âmbito do interesse público, mas os 

noticiários televisivos não são totalmente desprovidos de influência”. Numa campanha 

eleitoral, por exemplo, em seu primeiro período os jornais têm maior impacto, mas na medida 

em que o pleito se aproxima, ou seja, a curto prazo, a televisão tem maior influência sobre a 

opinião pública.  

Os estudos de agenda-setting geralmente são aplicados em períodos de campanha 

eleitoral, já que estes fornecem subsídios suficientes para uma análise dos meios de 

comunicação sobre a opinião pública. A questão é descobrir se a grande imprensa brasileira, 

definidora da agenda pública, segue as exigências de objetividade quando noticia fatos que 

dizem respeito a este momento político.  

Uma maneira de identificar a objetividade é comparar a cobertura que as 

campanhas dos principais candidatos têm na mídia com os índices de intenção de voto 

apresentados no mesmo período. Se por um lado não é possível identificar os possíveis efeitos 

da agenda, a análise da cobertura jornalística pode apontar se os produtores de notícias estão 

respeitando a opinião pública. Um noticiário negativo pode contribuir para um candidato 

perder votos, assim como, inversamente, a avaliação de um candidato tende a melhorar 

quando a opinião pública é confrontada com notícias positivas. 
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A opinião pública, mesmo sofrendo influência da agenda midiática, confere forma 

e desenvolvimento ao processo eleitoral. Um exemplo deste fato são as pesquisas de intenção 

de voto. Os meios de comunicação, ao 

Medir[em] o clima de opinião, isto é, [ao] saber o que os eleitores imaginam que 
será o resultado, independentemente de seu próprio voto, pode ser um modo 
eficiente de intervir no resultado final, na medida que termina por sugerir que um 
candidato venha a ganhar, e por conseqüência, que os eleitores indecisos votem nele, 
para fugir ao isolamento da opinião (HOHLFELDT, 2001, p.231). 

 
Como já fora explanado, a informação tem um impacto decisivo nas escolhas 

eleitorais do cidadão comum. Os veículos de comunicação dão visibilidade ao que ocorre nas 

instituições políticas e o que seus membros fazem fora delas. Portanto, torna-se relevante 

compreender como os meios fazem a cobertura dos eventos políticos. Quanto maior for esta 

cobertura, maior a quantidade de informação o eleitor terá para formular uma opinião e forjar 

uma imagem do político candidato ao cargo público. 

 

2.3 IMAGENS E REPRESENTAÇÕES NO CONTEXTO POLÍTICO 

 

No momento eleitoral, muitas vezes, as escolhas do cidadão comum são 

orientadas por critérios personalistas e intuitivos que reconhecem nos meios de comunicação 

as construções de imagens correspondentes a cada candidato. A forma como a mídia 

apresenta e organiza a informação política terá efeito crucial na interpretação do eleitor. 

“Numa época em que a imagem dos candidatos vem assumindo uma posição de destaque nas 

disputas eleitorais (acima dos partidos) o papel da mídia enquanto espaço de veiculação de 

imagens merece a atenção daqueles que procuram compreender a dinâmica política” (DIAS, 

1995, p.6). 

A disputa política converteu-se numa luta pela imposição da imagem dos atores 

políticos nos meios de comunicação e na disputa por audiência e predileção da opinião 
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pública. Os candidatos precisam fazer com que os eleitores se identifiquem com esta imagem 

pública construída.  

Fazer política é produzir imagem. Fazer política é encontrar um caminho que 
conduza ao universo fechado dos interesses e desejos individuais. Para os 
competidores a um cargo público é fundamental despertar a atenção daqueles que 
estão distantes e separados desse fechado universo da política, ou seja, é preciso 
encontrar um meio de ganhar a atenção do eleitorado (DIAS, 1995, p.29). 

 
O termo “imagem pública”, como explica Wilson Gomes, refere-se a um fato 

cognitivo, e não a um sentido plástico ou visual. A camiseta branca de Heloísa Helena, a 

barba de Lula ou a careca de Alckmin constituem uma iconografia pública. “Isso não quer 

dizer que atributos visuais não sirvam para caracterizar um ator político, para simbolizá-lo e 

até mesmo para representá-lo, afetiva e graficamente” (GOMES, 2004, p.247).  

No entanto, é possível existir uma imagem de algo que não corresponde a 

qualquer representação visual ou nem sequer pode ser traduzida visualmente. A imagem 

pública se constitui em ações e discursos, em vestir máscaras teatrais, em parecer ao invés de 

ser. Aquilo que Gomes chama de “Princípio da Mulher de César”, do qual se dizia que ela não 

deveria apenas ser honesta, mais do que isso, deveria parecer honesta, ser reconhecida como 

tal.  

A preocupação com a imagem na política nas sociedades democráticas tem como 

objetivos dois fatores primordiais: “(a) amenizar a visão da política obscura, transformando 

os centros de decisão política em autênticos e legais; (b) buscar o apoio da opinião pública, 

que na disputa eleitoral significa uma maior quantidade de votos” (GOMES, 2004, p.263). 

Sendo a produção da mídia uma atividade estritamente discursiva, onde a forma de 
narrar deve produzir sentido para a audiência, o sentido do conteúdo imagético desta 
narrativa precisa estar em consonância como próprio universo simbólico do receptor. 
Para que as imagens tenham sentido enquanto mensagem, torna-se necessária essa 
conexão que diz respeito ao propósito da eleição. Portanto, tudo é parte da dinâmica 
social e as imagens somente fazem sentido para o eleitor quando o seu conteúdo está 
em consonância, de alguma forma, com o propósito da própria disputa política 
(DIAS, 1995, p.31). 

 
Construída a imagem pública do ator político a partir da emissão de mensagens, 

da elaboração da imagem pelo público e de sua inserção na esfera de visibilidade pública 
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controlada pelos meios de comunicação de massa, é necessário adaptá-la a uma imagem ideal 

ou esperada que o público alvo aceite e identifique. Num sistema democrático, a esfera civil 

autoriza o exercício legítimo do poder político, por isso, ela deve ser convencida pelo sujeito 

que se põe no campo da disputa. Geralmente, a imagem ideal está associada à ordem do 

desejo, dos valores e das expectativas, algo, portanto, da ordem da subjetividade.  

As sondagens de opinião têm um papel fundamental nesta descoberta. Além da 

identificação da imagem pública, as pesquisas de opinião têm uma importância adicional para 

uma eleição naquilo que Noelle-Neumann (apud HOHLFELDT, 2001) define como espiral 

do silêncio. Nesta perspectiva, o público imagina que sua opinião ou imagem acerca de um 

ator político é compartilhada por uma maioria.  

Com a divulgação da pesquisa de imagem, o público, de algum modo, passa a ter 
diante dos seus olhos a dimensão real do repertório comum e a dar-se conta do 
encaixe, desencaixe, adequação ou inadequação entre o que ele pensa e sente e o que 
se sente e se pensa coletivamente. Como excluir que por isso mesmo, algum 
movimento de ajuste não seja feito? É isso que produz a retroação da sondagem e a 
impressão de que esta e sua divulgação não apenas refletem o repertório comum, 
mas agem nele, interferem nele, constituem-no (GOMES, 2004, p.273). 

 
Por conseguinte, se a idéia que um indivíduo tem sobre um fato estiver em 

minoria no resultado de uma pesquisa, provavelmente ele não está propenso a divulgar sua 

opinião com receio dela ser recebida com desdém. Num contexto eleitoral, este indivíduo 

pode até mesmo mudar suas escolhas a fim concordar com a opinião majoritária e contribuir 

para a mudança do cenário político. 

O ator político, para difundir sua imagem positivamente junto à opinião pública, 

deve ter em mente o controle da própria imagem com a finalidade de mantê-la em 

conformidade com as necessidades e exigências dos veículos de informação, como foi 

mostrado anteriormente pela hipótese da agenda-setting. O político é obrigado a adaptar sua 

linguagem e expressões à lógica que ordena a mídia. Para isto, ele constrói acontecimentos e 

personagens que se tornam irresistíveis aos critérios de noticiabilidade. 
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A política pode se inserir no circuito informativo de diversas maneiras, como por 

exemplo, através das fontes, da auto-inclusão na agenda da mídia, da compra do espaço 

publicitário ou, até mesmo, de uma amizade ou troca de favores com o proprietário de um 

jornal. Mas para se transformar em notícia e ocupar o cerne da pauta de discussões, o ator 

político deve estar atento a três elementos primordiais: novidade, diversão e dramatização. 

O primeiro deles consiste no ineditismo; um fato só é publicado, inicialmente, por 

seu caráter de novidade. A busca por este furo jornalístico, levou o meio político a estimular a 

produção de um fenômeno interessante para se tornar notícia, o denuncismo. Além das razões 

morais, a exposição de denúncias representa o aumento da audiência e da vendagem de 

exemplares na bancas.  

Recentemente, a política nacional pode assistir a mais um cenário de valorização 

de escândalos políticos com a denúncia feita pelo ex-deputado Roberto Jefferson sobre a 

prática do mensalão. No presente trabalho, poderemos observar esta prática em capítulos mais 

adiante, a partir da análise das notícias de jornais locais de Juiz de Fora sobre as eleições 

presidenciais e o escândalo político que a marcou. 

O objetivo do segundo elemento primordial para um político ser notícia, a 

diversão, é proporcionar prazer à opinião pública. Observa-se este fenômeno nas campanhas 

eleitorais, cada vez mais caras e preocupadas com um visual belo e lúdico. O ator político 

(literalmente) pode não ser uma pessoa bonita, mas quanto mais ele se aproximar dos ideais 

plásticos dos meios de comunicação, maiores são suas chances de ele aparecer nos noticiários.  

E finalmente, a dramatização tem relação íntima com a formação de imagens 

pelos atores políticos. Hoje, os acontecimentos são pequenas representações em que as 

pessoas são personagens e as funções que elas exercem se transformam em papéis.  

A política em outros tempos, eram idéias. A política, hoje, são pessoas. Ou melhor, 
personagens. Pois cada dirigente parece escolher uma função e desempenhar um 
papel. Como num espetáculo. Agora, o próprio Estado se transforma, então, numa 
empresa de espetáculos, em ‘produtor’ de espetáculo. Agora a política volta-se para 
a encenação. (SCHWARTZENBERG apud GOMES, 2004, p.397) 
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Na história recente da política brasileira, quem mais facilmente encarnou a 

representação na política talvez seja o ex-presidente Fernando Collor de Mello. Os papéis de 

caçador de marajás (alcunha criada pela revista Veja), aventureiro, atleta, empresário, 

estadista, defensor do neoliberalismo e tantos outros foram reforçados por suas atitudes: 

pilotou jet skis e carros de corrida, vestiu uniformes militares, correu com desportistas e 

empresários, recebeu artistas no Palácio do Planalto, escreveu textos neoliberais para os 

jornais, só não fez mais por falta de tempo. Collor era destaque em todos os noticiários. Até 

mesmo quando o ex-presidente encarnou o papel de vilão, não lhe faltaram os holofotes dos 

grandes veículos de informação. 

Inserido na pauta dos noticiários, o ator político é reconhecido pelo público e 

representa uma possibilidade de voto. Ele passa a “disputar esta batalha pela colonização do 

imaginário com os seus adversários do mundo político e com os diversos agentes dos meios 

de comunicação” (GOMES, 2004, p.290). Neste sentido, a política contemporânea se 

constitui como um espetáculo, na medida em que utiliza os meios de comunicação como 

palco e põe o cidadão comum na situação de espectador, ao invés de militante. 

O voto torna-se personalizado, uma vez que o cidadão-espectador faz sua escolha 

de acordo com as qualidades pessoais dos candidatos, como o carisma, a competência, o 

dinamismo e, até mesmo, a aparência física. Desde 1989, as disputas eleitorais no Brasil a 

partir da redemocratização são a prova deste fenômeno. Fernando Collor elegeu-se por 

partidos sem qualquer tradição política e graças a seus possíveis atributos difundidos nos 

noticiários. Em 1994, a estabilidade do Plano Real dominou a pauta jornalística favorecendo o 

candidato da situação. O pleito seguinte começou a se definir quando Fernando Henrique 

Cardoso obteve do Congresso a aprovação de sua reeleição e solidificou sua candidatura a 

partir da crise econômica internacional (ele construiu a imagem do presidente que seria o 

condutor confiável diante da turbulência). Por fim, as disputas de 2002 e 2006 comprovam 
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que o atual presidente mostrou ser eleitoralmente mais significativo do que seu próprio 

partido. 

Portanto, da mesma forma que o mito, o estereótipo e o arquétipo, as notícias são 

importantes meios de difusão de valores e imagens sobre a política. A mídia impressa constrói 

uma versão da realidade a partir dos enfoques jornalísticos utilizados em suas coberturas. Há 

como verificar a existência de valores ideológicos nas escolhas editoriais de uma publicação. 

Sendo assim, a análise da linguagem utilizada por um meio de comunicação é indicativa 

desses valores ideológicas, como se tentará demonstrar no capítulo a seguir. 
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3 DISCURSOS IDEOLÓGICOS E ENQUADRAMENTOS 

 

A linguagem3 organiza o pensamento e dá sentido ao mundo. Além de nortear 

nossas reflexões, ela expressa visões e valores. 

Pensamento e linguagem são distintos, mas inseparáveis. Por causa dessa 
indissociabilidade, pode-se afirmar que o discurso materializa as representações 
ideológicas. As idéias, as representações não existem fora dos quadros lingüísticos. 
Por conseguinte, as formações ideológicas só ganham existência nas formações 
discursivas (FIORIN, 1990, p.34). 

 
Por isso, torna-se necessário para este trabalho compreender não apenas a função 

informativa do jornalismo, mas também observar seus procedimentos discursivos e os efeitos 

de sentido a ele associados. O discurso4 jornalístico, resultando do processo de produção de 

notícias, “é carregado de ideologia, e, portanto, possui uma carga de interferência social” 

(LOPEZ; DITTRICH, 2007, p.2).  

Mikhail Bakhtin (apud LOPEZ; DITTRICH, 2007) identifica dois elementos 

básicos no estudo da linguagem que ajudam a compreender o discurso: a infra-estrutura e a 

superestrutura. A primeira constitui a base da sociedade, as informações, fatos e 

desdobramentos que formam uma determinada comunidade. Já a superestrutura trata das 

relações sociais formadas na infra-estrutura, como, por exemplo, a ideologia, a psicologia, a 

política, a educação, a mídia, dentre outros.  

A mídia, enquanto fragmento da superestrutura e responsável pela difusão da 

informação na sociedade, adquire, portanto, a função de interventora no processo histórico-

social. De acordo com Bakhtin (apud LOPEZ; DITTRICH, 2007) existe uma constante 

interação entre infra-estrutura e superestrutura. Neste contexto, assim como a mídia 

                                                           
3  Nilson Lage define a linguagem como o “espaço de uma organização do mundo a que chama cultura. 
Sons, cores, formas, paladares têm existência física, impressionam os órgãos de sentidos, mas é a cultura que 
gradua e classifica essas impressões, lhes atribui essências e valores simbólicos” (LAGE, 1987, p.5-6). 
 
4  Discursos “[...] são combinações de elementos lingüísticos (frases ou conjuntos constituídos de muitas 
frases), usadas pelos falantes com o propósito de exprimir seus pensamentos, de falar do mundo exterior ou de 
seu mundo interior, de agir sobre o mundo” (FIORIN, 1990, p.11). 
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(superestrutura) influencia a sociedade (infra-estrutura), a sociedade (infra-estrutura) 

influencia a mídia (superestrutura). A mídia, particularmente o jornalismo, possibilita a 

identificação destas relações justamente por trabalhar com a palavra como um signo 

ideológico que interfere no cotidiano social, assim como na definição e contextualização do 

discurso elaborado. 

[...] a palavra penetra literalmente em todas as relações entre indivíduos, nas 
relações de elaboração, nas de base ideológica, nos encontros fortuitos da vida 
cotidiana, nas relações de caráter político, etc. As palavras são tecidas a partir de 
uma multidão de fios ideológicos e servem de trama a todas as relações sociais em 
todos os domínios (BAKHITIN apud LOPEZ; DITTRICH, 2007, p.3). 

 
Na sociedade contemporânea, os meios de comunicação e a informação produzida 

por eles estão cada vez mais inseridas no cotidiano do cidadão comum que passa a ser parte 

da mídia (e a mídia parte dele). “Conseqüentemente, a mídia torna-se determinante no 

desenvolvimento da sociedade e a sociedade passa a ser ponto-chave na realidade dos meios 

de comunicação de massa” (LOPEZ; DITTRICH, 2007, p.4). Mais uma vez, temos aqui uma 

relação entre infra-estrutura e superestrutura que se completa na interferência do interlocutor 

discursivo na construção de um discurso e uma ideologia apresentados lingüisticamente por 

ele.  

Portanto, sendo a palavra essencialmente ideológica e considerando-a um 

instrumento de trabalho para o jornalista, é possível deduzir que o discurso midiático também 

é ideológico. O presente trabalho parte deste pressuposto com a intenção de verificar o lugar 

das determinações ideológicas na linguagem, de que maneira a linguagem veicula ideologia, o 

que é ideologizado e qual é a intenção da representação ideológica do discurso. 

 

3.1 RELAÇÕES ENTRE IDEOLOGIA E DISCURSO 

 

A compreensão do discurso como uma representação ideológica capaz de 

transformar e interferir no pensamento dos indivíduos exige, inicialmente, que se tenha 
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consciência de que a linguagem deixou de ser estudada apenas estruturalmente para ser 

analisada como um conjunto de práticas ideológicas. De acordo com Fiorin (1990), a 

linguagem é uma instituição social, influenciada por determinações históricas e instrumento 

de mediação entre o indivíduo e a natureza ou outros indivíduos.  

A linguagem tem influência também sobre os comportamentos do homem. O 
discurso transmitido contém em si, como parte da visão de mundo que veicula, um 
sistema de valores, isto é, estereótipos comportamentais humanos que são 
valorizados positiva ou negativamente. Ela veicula os tabus comportamentais 
(FIORIN, 1994, 55). 

 
A palavra não é neutra, mas carregada de significações. Dessa forma, cada 

formação ideológica corresponde a uma formação discursiva. Assim como a primeira impõe o 

que pensar, a segunda determina o que dizer. A formação discursiva é a materialização de 

uma formação ideológica. “É com essa formação discursiva assimilada que o homem constrói 

seus discursos, que ele reage lingüisticamente aos acontecimentos” (FIORIN, 1990, p.32). 

É possível afirmar que o conceito de ideologia é um dos mais amplos que existem. 

Fiorin apresenta que:  

A esse conjunto de idéias, a essas representações que servem para justificar e 
explicar a ordem social, as condições de vida do homem e as relações que ele 
mantém com outros homens é o que comumente se chama ideologia. Como ela é 
elaborada a partir das forma fenomênicas da realidade, que ocultam a essência da 
ordem social, a ideologia é falsa consciência (FIORIN, 1990, p.28). 

 
No entanto, vale ressaltar que independente da sua conceituação, uma ideologia 

representa a transmissão das idéias de uma classe hegemônica, a fim de legitimar o poder 

dominante de uma dada sociedade. Na maioria das vezes, pela inexistência de uma contra-

ideologia, os conceitos apresentados pela classe dominante são aceitos sem quaisquer 

contestações. Michel Foucault (apud ALDÉ, 2001, p.21) ressalta que “em toda sociedade a 

produção do discurso é controlada, selecionada, organizada e redistribuída por um número de 

procedimentos para conjurar seus poderes e perigos”. 

Esta realidade pode ser observada nos meios de comunicação. A mídia assume um 

discurso de autoridade diante de qualquer assunto abordado por ela. Isso se deve em grande 
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parte ao conceito de imparcialidade que os veículos de informação tentam transparecer, mas 

na prática acaba por manter a dominação e apresentar somente os fatos que são de seu 

interesse (ocultando certos aspectos e impedindo a busca por novas leituras). 

Bakhitin (apud LOPEZ; DITTRICH, 2007, p.6) explica que “o signo verbal só 

pode ser apreendido na sua totalidade se considerado dentro do domínio específico. Este 

domínio, como o de qualquer outro signo, coincide com o da ideologia”.  

Ao longo da história, o discurso como instrumento de persuasão e manipulação 

vem sendo muito utilizado, mas é possível perceber na sociedade contemporânea que as 

estratégias de convencimento da mídia assumem uma postura mais sutil. A maior parte dos 

meios de comunicação, por exemplo, prefere utilizar recursos subliminares, como a polifonia 

e o silêncio diante de alguns fatos, ou seja, deixando a essência da informação nas entrelinhas. 

A transmissão do conteúdo acontece pelo contexto em que as informações estão 

inseridas, ou seja, onde surgiu a manifestação discursiva em questão. O indivíduo, inserido na 

sociedade, sofre influência do meio e das experiências pelas quais passou. Dessa forma, todo 

discurso manifestado também sobre influência ideológica do contexto discursivo em que se 

enquadra.  

Se as palavras, por exemplo, nascem neutras, mais ou menos como estão em estado 
de dicionário, ao se contextualizarem passam a expandir valores, conceitos, pré-
conceitos. Nós iremos viver e aprender em contato com outros homens, mediados 
pelas palavras, que irão nos informar e formar. As palavras serão por nós absorvidas, 
transformadas e reproduzidas, criando em circuito de formação e reformulação de 
nossas consciências (CITELLI, apud LOPEZ; DITTRICH, 2007, p.7). 

 
O discurso é determinado por coerções ideológicas e a consciência é formada por 

discursos assimilados por cada indivíduo em seu grupo social, então não há individualidade 

discursiva absoluta. Dessa forma, para Fiorin, o agente do discurso são as classes sociais e 

não o indivíduo, pois este é “[...] produto das relações sociais, age, reage, pensa e fala, na 

maior parte das vezes, como os membros de seu grupo social” (FIORIN, 1990, p.44). Tal fato 

se sucede porque o texto é individual enquanto o discurso é social. Para o autor, um discurso 
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pode, até mesmo, citar outros discursos visando respaldar a visão de mundo do indivíduo que 

assume a fala em um discurso. 

Todo dizer é um já dito, produto sócio-histórico, e é dado ao homem já pronto. 

Portanto, o homem não é livre para exercer suas escolhas, mas conduzido pela realidade que o 

antecede. Percebemos que a produção da informação constitui uma representação da realidade 

que segue interesses e razões de atores internos e externos do espaço jornalístico e que vão 

influenciar diretamente na construção do sentido. 

 

3.2 OBJETIVIDADE X SUBJETIVIDADE JORNALÍSTICA 

 

A maioria dos manuais de redação jornalística insiste que jornalismo é o lugar, 

por excelência, da objetividade. Neles é destacada a necessidade de se evitar a opinião e os 

pontos de vista do autor do texto, assim como qualquer tipo de insinuação. O jornalismo 

informativo, gênero tido como isento de opiniões, define a si mesmo como imparcial e neutro.  

No entanto, esta objetividade da imprensa não se sustenta, uma vez que, entre o 

fato e a versão publicada, há dentro da estrutura da redação verdadeiros labirintos que atuam 

como filtros da notícia. Iniciando-se pela pauta e passando pela linha editorial, chegando até à 

figura do editor, é praticamente impossível para um veículo de informação adotar uma 

posição de neutralidade. Vale acrescentar também que dificilmente o jornalista consegue 

isentar-se de sua formação cultural no exercício da profissão. Todo discurso está impregnado 

de subjetividade, realidades e verdades construídas pela formação ideológica do sujeito que 

fala. 

Muitas vezes, o jornalismo assume um tom declaratório, não cumprindo a tarefa 

de ouvir todas as fontes possíveis e apurar todas as evidências que possam ancorar a opinião 
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pública a formar juízos de valor. Alessandra Aldé (2001) aponta que a informação disponível 

para o cidadão comum é sempre incompleta e nunca perfeitamente clara. 

Na busca diária da objetividade jornalística existe a orientação de se ouvir todas as 

partes envolvidas no fato. Ao publicar as declarações de um e de outro lado, em tese, o 

veículo estaria sendo objetivo em sua linha editorial. Mas, na prática pode ocorrer que um dos 

lados (ou ambos) minta. Neste caso, o veículo irá publicar em suas páginas uma mentira, 

fazendo o leitor raciocinar a partir de dados falsos. “A experiência tem mostrado que a 

falsidade pode vencer quando se apóia em boa retórica” (LAGE, 1979, p.19).  

Gaye Tuchman (1993) ressalta que a objetividade é a forma do jornalista se 

preservar no exercício de sua atividade. A autora define a objetividade como um ritual 

estratégico para que o profissional se previna de críticas e riscos da profissão, como por 

exemplo, um processo judicial.  

Para tanto, algumas estratégias são adotadas no sentido de se mostrar ao leitor a 

diferença entre o que o autor do texto pensa e aquilo que é relatado. Dentre elas estariam a 

utilização de aspas, para indicar que o repórter não está dando a sua versão do fato, mas a do 

entrevistado; o uso de provas auxiliares para fundamentar um fato, uma vez que o fato fala 

por si; as diferentes versões sobre uma mesma realidade, ou seja, a apresentação de provas 

conflituais; e a estruturação da informação numa seqüência apropriada, denominada pirâmide 

invertida5, dando destaque para os fatos mais importantes ou relevantes. 

A forte influência do jornalismo dá-se justamente por ser um tipo de discurso que 

tenta apagar as marcas de subjetividade visando a neutralidade, a imparcialidade. A análise do 

discurso é uma forma de compreender a convivência entre objetividade e subjetividade num 

                                                           
5  A pirâmide invertida é uma metáfora utilizada para demonstrar como a informação deve ser apresentada 
num texto jornalístico. Consiste na elaboração de lead direto e a partir dele todas as informações restantes são 
dadas por ordem decrescente de importância, de forma que, à medida que se vai descendo no corpo da notícia, os 
fatos relatados se vão tornando cada vez menos essenciais.  
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mesmo espaço, seja com textos de predominância estilística subjetiva (editorial, artigo, 

crônica, coluna) ou objetiva (nota, notícia, matéria, reportagem).  

Cada jornal tem uma política editorial admitida que se manifesta nas escolhas 

práticas. Esta política influencia no tamanho do título, na colocação da página, na chamada 

(ou ausência dela) na primeira página, no enquadramento6 e, algumas vezes, até na não 

publicação de uma notícia que contrarie os interesses da empresa. Tudo isto são fatores de 

manipulação da notícia. De acordo com Nilson Lage (1979) os jornais brasileiros são bastante 

deficientes do ponto de vista editorial por estarem distantes do leitor e preocupados em servir 

às instâncias de poder. 

Percebe-se que a imparcialidade, a objetividade e a veracidade da informação 

perseguida pelo jornalista e apregoada pelos veículos de comunicação social são efetivamente 

um mito.  

Podemos então afirmar que não há um conhecimento neutro, pois ele sempre 
expressa o ponto de vista de uma classe a respeito da realidade. Todo conhecimento 
está comprometido com os interesses sociais. Esse fato dá uma dimensão mais 
ampla ao conceito de ideologia, ela é uma visão de mundo, ou seja, o ponto de vista 
de uma classe social a respeito da realidade, a maneira como uma classe ordena, 
justifica e explica a ordem social. Daí podemos deduzir que há tantas visões de 
mundo numa dada formação social quantas forem as classes sociais. Há visões de 
mundo presas às formas fenomênicas da realidade e outras que a ultrapassam, indo 
até a essência (FIORIN, 1990, p.29). 

 
A busca pelo entendimento da intenção do discurso visa trazer à tona os 

pressupostos que o sujeito deixa implícito ou subentendido em sua ação discursiva. A 

compreensão do dito e do não dito levantam as pistas sobre as intenções contidas num dado 

discurso.  Muitas vezes, o que é dito tem pouco significado. O sentido do discurso, em muitos 

casos, está no não dito, ou seja, nas entrelinhas, nos pressupostos e subentendidos. No que não 

foi divulgado ou no que está implícito nas matérias jornalísticas. 

                                                           
6  Enquadramentos são esquemas que “dirigem a atenção para a informação relevante, guiam sua 
interpretação e avaliação, fornecem inferências quando a informação é falha ou ambígua, e facilitam sua 
retenção” (FISKE; KINDER apud ALDÉ, 2001, p.27). 
 



 36 
 

A notícia tem aparência de verdade, mas deixou de sê-la para transformar em 

simulacro da verdade pressuposta como tal. Por isso, o leitor tem acesso apenas a uma 

informação parcial dos acontecimentos. Nilson Lage identifica dois gêneros de verdade 

consideráveis na notícia. 

Uma verdade está no acordo íntimo entre o que está sendo narrado e o que de fato 
ocorreu. Outra, disposta no paradigma da escolha das palavras, da ordem e seleção 
dos acontecimentos – dos lapsos entre uma e outra informação e das sugestões que 
deixa ao consumidor sobre como preenchê-los – é a verdade como adequação 
histórica (LAGE, 1979, p.112). 

 
A notícia passa por um amplo processo em cadeia, típico da produção em série na 

indústria cultural, descaracterizando o fato ou o acontecimento inicial. Até o fato chegar ao 

público acontecem diversas mediações, não somente de responsabilidade direta do jornalista 

que coletou, redigiu o texto primário e manteve contato direto junto às fontes. No produto 

final, a versão do fato estará sempre no lugar do fato. Não há uma verdade final, apenas 

verdades relatadas. 

Verbal ou não, o texto jornalístico possui uma materialidade discursiva manifesta 

nos sentidos e nas versões. Analisar estes sentidos e versões significa reconhecer as marcas 

que regem a construção do texto e guiam a interpretação, identificando e circunscrevendo a 

formação do discurso. Significa também mapear as diversas vozes presentes no discurso, e 

principalmente, as vozes ausentes. 

 

3.3 A NOTÍCIA COMO DIFUSORA IDEOLÓGICA  

 

A atividade jornalística é uma das principais responsáveis por tornar pública 

grande parte das informações e trazer para a discussão os acontecimentos e idéias que 

possivelmente farão parte da agenda pública. Um texto jornalístico carrega consigo marcas de 

representação de um sujeito que confere uma visão de mundo, um enquadramento, uma forma 
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de pensar que quase sempre está submetida a relações de poder dentro e fora do espaço 

midiático.  

Cada jornal constrói sua fala (que terá uma relação íntima com o poder) na 

medida em que guia o olhar do leitor. Não há como entender o discurso jornalístico sem falar 

de luta, de embate pela manutenção do poder estabelecido, institucionalização e cotidiano. O 

discurso jornalístico é permeado por relações de poder que refletem possíveis verdades e o 

corpo social que nele está implicado. 

[...] Há, numa formação social, tantas formações discursivas quantas forem as 
formações ideológicas. Não devemos esquecer-nos de que assim como a ideologia 
dominante é da classe dominante, o discurso dominante é o da classe dominante [...] 
(FIORIN, 1990, p.32). 

 
Vale ressaltar que os meios de comunicação são empresas com interesses 

específicos e com uma certa articulação política. Por isso, seu papel não se restringe apenas ao 

debate em torno de temas recorrentes junto ao público. “Qualquer grupo utiliza a mídia como 

espaço para tornar público o seu discurso” (DIAS, 1995, p.20). A liberdade de ação da mídia 

passa a ser utilizada para a legitimação de um discurso privado em nome de um interesse 

público. 

Em textos não-figurativos, que é o caso da notícia, “a ideologia manifesta-se com 

toda clareza, no nível dos temas” (FIORIN, 1990, p.25). O discurso jornalístico reflete a 

formação ideológica e dissimula outras verdades possíveis. Nem sempre o que se fala ou se 

escreve é verdadeiro. A língua, além de ser um instrumento de comunicação, também é 

instrumento de dominação. O jornalismo oferece pontos de vista, sugestões e, mesmo 

indiretamente, respostas. 

Neste trabalho, além da influência social sobre a produção da informação, torna-se 

necessário compreender a utilização das variáveis lingüísticas empregadas no discurso, ou 

seja, como a notícia se apresenta textualmente. De acordo com Fiorin (1999), este estudo é 

composto por dois elementos formadores do discurso: sintaxe e a semântica. A primeira 
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aponta os aspectos relacionais e normativos dos enunciados, enquanto a segunda refere-se ao 

significado do conteúdo. 

No que se refere à sintaxe, geralmente o discurso jornalístico sustenta-se na 

função referencial, ou seja, no uso da terceira pessoa a fim de assumir o papel de porta voz da 

realidade. Por esta razão, as matérias estão repletas de citações, entrevistas, fotografias, 

tabelas e dados estatísticos. Estes recursos sustentam a verdade que o enunciador pretende 

transmitir dando ao texto um sentido de objetividade. 

Na construção do discurso jornalístico, Fiorin (1999) destaca o uso do discurso 

direto, pelo fato de que a fala reproduzida confere uma sensação de verdade à notícia. Esta 

pluralidade de vozes é marcada por formas de ver o mundo num determinado momento sem a 

interferência do jornalista. “Com efeito, o discurso direto proporciona ao enunciatário a ilusão 

de estar ouvindo o outro, ou seja, suas verdadeiras palavras” (FIORIN, 1999, p.46). 

Ao contrário, no discurso indireto ouvimos a palavra de outro pela voz do 

narrador. É uma análise objetiva que o profissional da comunicação faz sobre o que o outro 

disse. O emprego dos recursos mencionados não se dá de forma aleatória, mas com fins 

específicos que direcionam a sintaxe discursiva a uma manipulação intencional.  

O próprio lead7 atua como referência para o real, sustentando as premissas de 

atualidade, universalidade e periodicidade. No entanto, se examinarmos estas estratégias e o 

próprio acontecimento narrado, percebe-se que tudo são escolhas, ou seja, seleções que 

supõem algo excluído, um não-dito. Sabe-se que toda seleção é subjetiva, mas no jornalismo 

ela é dissimulada pelo efeito da objetividade. O discurso jornalístico acaba cumprindo uma 

função de dissimular a realidade.  

 

                                                           
7  O lead “trata-se do relato sumário e particularmente ordenado do fato mais interessante de uma série e 
não do resumo da notícia toda, como aparece em algumas descrições” (LAGE, 1979, p.74). O lead responde às 
seguintes questões: quem faz o que, a quem, quando, como, porque e para que. 
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A finalidade última de todo ato de comunicação não é informar, mas é persuadir o 
outro a aceitar o que está sendo comunicado. Por isso, o ato de comunicação é um 
complexo jogo de manipulação com visitas a fazer o enunciatário crer naquilo que se 
transmite. A linguagem é sempre comunicação (e, portando, persuasão), mas ela o é 
na medida em que é produção de sentido (FIORIN, 1999, p.52). 

 
Em relação à semântica, Michel Bréal (apud FIORN, 1999, p.11) sinaliza que o 

objetivo deste campo é “investigar as mudanças de sentido das palavras a fim de determinar 

os mecanismos que regulam essas alterações”. Por seu caráter ideológico, a semântica 

discursiva é o campo que mais sofre influência do meio social. Da mesma forma, retomando 

os conceitos de infra-estrutura e superestrutura de Bakhtin (apud LOPEZ; DITTRICH, 2007) 

mencionados neste capítulo, a semântica textual influencia e interfere na formação social. 

Se o discurso ideológico de um veículo de comunicação é capaz de influenciar as 

idéias de um determinado grupo social, o mesmo se aplica em relação à forma como a 

informação política, nosso objeto primordial de estudo, é difundida pela mídia. Conforme fora 

explicitado no primeiro capítulo, a informação é fundamental para formação da opinião 

pública, assim como a mídia também o é para a democracia contemporânea e para a 

construção de discursos políticos pelos cidadãos comuns. 

Muitas vezes a mídia é um quadro de referência privilegiado para obtenção de 

enquadramentos que fornecem explicações recorrentes no discurso dos indivíduos sobre 

política. O enquadramento pode dificultar a formação de uma opinião pública que não seja 

tendenciosa. “Quanto mais os meios utilizam-se de prismas de fácil assimilação pelos 

cidadãos para enquadrar as notícias, maior a probabilidade de influírem, na hora de escolher a 

explicação mais plausível para determinado cenário político” (ALDÉ, 2001, p.116). 

As explicações discursivas voltadas para a política não são racionais. Entretanto, a 

investigação discursiva torna-se importante para este campo já que é no discurso que o 

indivíduo pode e quer participar da política. Os discursos utilizados para justificar as atitudes 

políticas obedecem a uma lógica argumentativa que atende critérios retóricos e emotivos. 
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Os indivíduos procuram justificativas válidas para se orientar e agir num contexto 
político ao qual, às vezes contra sua vontade, precisam se posicionar. Para um 
cidadão comum, a construção destas justificativas se apóia em discursos elaborados 
e recebidos. Discursos ao mesmo tempo informados e limitados pelos diversos 
quadros de referência a que os cidadãos recorrem. O próprio processo de construção 
das atitudes políticas é um processo comunicacional, uma vez que estes quadros de 
referência – mais ou menos importantes na elaboração das explicações com que 
organiza o mundo da política – têm natureza discursiva (ALDÉ, 2001, p.19). 

 
Heloísa Dias (1995) nos aponta que não basta supor que a mídia tem uma 

capacidade de influenciar a escolha eleitoral. É importante verificar o entendimento que o 

receptor tem da informação oferecida pela mídia. A análise do significado simbólico destes 

discursos precisa ser feita levando em consideração fatores culturais, econômicos e sociais. 

Cada indivíduo, de acordo com seus quadros de referência, cria argumentos para justificar 

suas escolhas políticas.  

Os quadros de referência variam em função da vivência de cada um, suas 

trajetórias e interações sociais. Os objetivos pela busca da informação também são variados: 

obter orientação, atualizar-se, distrair-se, etc. Evidentemente, a mídia ocupa um lugar de 

destaque neste sentido, “quer pela sua homogeneidade discursiva [...], quer pela acessibilidade 

quase universal dos meios de massa [...]” (ALDÉ, 2001, p.119). 

Uma questão que pode interferir na formação ideológica de um veículo de 

informação é o controle político da comunicação de massa. De acordo com Wilson Gomes 

(2004) tal fato parece incompatível com o estágio contemporâneo das indústrias da 

informação e da consolidação dos regimes democráticos, mas este problema está presente em 

todo o Brasil, salvo algumas exceções na chamada grande imprensa brasileira. No entanto, 

“[...] à medida que nos afastamos, em círculos concêntricos, das instituições da comunicação 

de alcance nacional, vamos sendo confrontados com outra realidade, onde o controle político 

sobre a comunicação é da ordem do dia” (GOMES, 2004, p.178). 

Num contexto eleitoral, um jornal sob a direção de um indivíduo ou grupo político 

irá favorecê-lo a partir de um discurso que exalte suas qualidades e que acuse seus oponentes. 

Este não é um caso de persuasão ou convencimento, mas de manipulação e domínio. “Quando 
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se trata [...] do conhecimento do jogo político local e regional e da formação da decisão de 

voto nesse âmbito, a esfera civil está ainda, em geral, à mercê da brutalidade de uma 

comunicação controlada politicamente” (GOMES, 2004, p.179).  

Permitir o controle político da comunicação de massa é o mesmo que tornar 

privada a democracia, uma vez que esta passa a responder aos interesses e necessidades 

particulares. Wilson Gomes (2004) explica que este problema ético da comunicação encontra-

se no aspecto ideológico da informação. No entanto, os jornais são, em suma, veículos de 

ideologias práticas. “Mas têm saída: há neles indícios da realidade e rendimentos de filosofia 

prática, crítica militante, grandeza submetida, porém insubmissa” (LAGE, 1979, p.112).  

A partir dos conceitos apresentados até agora sobre a influência da ideologia na 

formação do discurso midiático e da correlação direta entre a visibilidade e intenções de voto, 

será feita a análise da cobertura realizada pelos veículos de comunicação impressos de Juiz de 

Fora nas eleições presidenciais em 2006. 
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4 AS ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS NOS JORNAIS DE JUIZ DE FORA 

 

A pesquisa compreendeu a leitura e a análise de todos os exemplares de dois 

veículos impressos da cidade de Juiz de Fora (Panorama e Tribuna de Minas), publicados no 

período de 16 de agosto de 2006 a 31 de outubro do mesmo ano8. Foi selecionado o material 

jornalístico que teria relação com o universo da eleição para a Presidência da República.  

O jornal Panorama surgiu em dezembro de 2003 com a promessa de ser um forte 

concorrente para a Tribuna de Minas. Inicialmente era impresso em formato standard, 

passando após oito meses de existência para o formato tablóide. Dessa forma, o espaço das 

publicações foi reduzido e pouco tempo depois a circulação passou a ser gratuita.  Hoje ele é 

impresso no formato berliner. Este jornal integra as Organizações Panorama, que também é 

constituída pelo site IPanorama, a Rádio Panorama e a TV Panorama (afiliada da Rede 

Globo). Seu presidente, o empresário Omar Resende Peres, no período de nossa análise, 

pleiteava um cargo para o Senado pelo PDT, partido do candidato à presidência da República 

Cristovam Buarque. Tal fato foi determinante nas escolhas editoriais deste veículo de 

informação durante o pleito, como será possível observar a partir da análise de seus produtos 

noticiosos.  

Lançado em setembro de 1981, o jornal Tribuna de Minas é impresso desde o 

início no formato standard. De propriedade do médico e empresário Juracy Azevedo Neves, 

dono da gráfica Esdeva, a Tribuna compõe o Grupo Solar, também formado pela Rádio Solar, 

TV Alterosa (afiliada do SBT) e o site Tribuna de Minas Digit@l. Para cobrir o noticiário 

nacional, a Tribuna utilizou amplamente os serviços das agências de notícias Folhapress e 

Estado. 

                                                           
8  Esta escolha é justificada pelo fato de que 16 de outubro é um dia após o início oficial da campanha 
pelo Horário Eleitoral de Propaganda Gratuita e as edições de 31 de outubro (dois dias após o resultado final das 
eleições presidenciais) demonstram a reação dos jornais diante do resultado. 
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A análise de jornais locais justifica-se pelo fato de que eles, assim como os 

grandes meios de comunicação de massa, expressam suas preferências políticas nos editoriais 

e em suas coberturas jornalísticas, podendo influenciar, mesmo indiretamente, nas decisões do 

eleitor na hora do voto. Este fato ocorre através da seleção de notícias que os jornais julgam 

serem mais importantes e interessantes, e na construção de discursos ideológicos. 

Outra razão para a escolha é o fato de que eles são os jornais impressos de maior 

circulação produzidos na Zona da Mata mineira. Ambos são distribuídos em algumas cidades 

da região, que recebem influência de Juiz de Fora, e publicados durante seis dias da semana. 

O Panorama circula de domingo a sexta-feira e a Tribuna de Minas de terça-feira a domingo. 

Cabe esclarecer que toda e qualquer menção acerca do pleito tem como fonte, unicamente, as 

notícias veiculadas nestes periódicos. 

A eleição para presidente ocorrida em 2006 aconteceu em dois turnos. O primeiro 

turno (no dia 1º de outubro) foi disputado pelos seguintes candidatos9:  Luiz Inácio Lula da 

Silva (48,6%) representando a coligação PT, PRB, PC do B, PL e PSB; Geraldo Alckmin 

(41,6%) pela coligação PSDB, PFL e PPS; Heloísa Helena (6,8%) pela coligação PSOL, 

PSTU e PCB; Cristovam Buarque (2,6%) representando o partido PDT; Ana Maria Rangel 

(0,1%) pelo PRP; José Maria Eymael (0,1%) pelo PSDC; Luciano Bivar (0,1%) pelo PSL; e 

Rui Costa Pimenta (0%) pelo PCO.  

O Horário Eleitoral de Propaganda Gratuita (HEPG)10 teve início, durante o 

primeiro turno, no dia 15 de agosto e terminou em 28 de setembro. No segundo turno o HEPG 

retornou no dia 12 de outubro e foi até 27 de outubro. Este turno (ocorrido no dia 29 de 

outubro) foi disputado por Luiz Inácio Lula da Silva e Geraldo Alckmin que obtiveram, 

respectivamente, 60,8% e 39,2% dos votos, dando vitória ao primeiro candidato. 

                                                           
9  Entre parênteses consta o percentual de votos obtidos por cada um dos candidatos.  
 
10  Cito o HEPG pela sua importância na determinação, pelo menos em parte, da agenda dos veículos de 
informação em relação às campanhas presidenciais. 
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Ao longo da pesquisa foi possível perceber a importância de se analisar 

separadamente o primeiro e segundo turnos, conforme poderá ser visto nas seções deste 

capítulo. Também através da análise do material recolhido pude eleger os candidatos que 

mereciam um estudo específico de acordo com o desempenho de cada um nas eleições, com a 

visibilidade nos meios de comunicação e relevância no processo político. Portanto, serão 

objeto de análise o conteúdo jornalístico referente aos candidatos Luiz Inácio Lula da Silva, 

Geraldo Alckmin, Heloísa Helena e Cristovam Buarque.  

Com intuito de tornar a análise mais eficiente, um recorte se fez necessário. Foram 

escolhidos os produtos jornalísticos (matérias, artigos, editoriais, dentre outros) que tivessem 

maior visibilidade e relevância no processo político, de acordo com os critérios de 

noticiabilidade (WOLF, 1995) desenvolvidos anteriormente neste trabalho. No primeiro 

turno, foi selecionado o material que se referia aos seguintes assuntos: fenômeno “Lulécio” 

em Minas Gerais e a distância latente entre os candidatos do PSDB a presidente e a 

governador do estado; visitas dos candidatos a Juiz de Fora; debates na televisão; pesquisas de 

opinião pública; e “escândalo do dossiê”. Já no segundo turno, os temas mais recorrentes 

foram: debates na televisão; pesquisas de opinião pública; e privatização das estatais 

brasileiras11. 

A análise deste material será feita obedecendo à fundamentação teórica 

desenvolvida ao longo deste trabalho. Procuraremos, desta forma, compreender os princípios 

do newsmaking aplicados na construção dos produtos noticiosos, além de investigar os 

mecanismos de construção discursiva, desvendando os efeitos de sentidos e o caráter 

ideológico defendido por cada jornal. Assim, será possível indicar quais discursos 

jornalísticos são oferecidos para a sociedade, refletindo determinada formação ideológica e 

dissimulando outras verdades possíveis. 

 
                                                           
11  Cada um destes assuntos será mais detidamente contextualizado na análise do material jornalístico. 
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4.1 PRIMEIRO TURNO 

 

Logo no primeiro dia de análise do material jornalístico (16/08/2006) é possível 

perceber algumas tendências editorias a partir de duas notas nas seções de opinião de cada 

veículo. No jornal Panorama, o colunista Wilson Cid comenta o primeiro debate entre os 

candidatos à presidência sob o título “Debate frio” (ANEXO A). Ao mencionar a atuação dos 

candidatos, o colunista enfatiza a ausência de Lula no evento caracterizando-a como “atitude 

omissa do presidente” e destaca as possíveis qualidades de Heloísa Helena (“facilidade de 

expressão”) e de Geraldo Alckmin (“o que melhor incorpora o perfil de estadista”). Nota-se 

claramente que a tendência deste veículo na cobertura das eleições, ao menos neste turno, é 

assumir uma posição contrária à situação política vigente, fato que comprovaremos adiante 

com outros produtos noticiosos. 

Já na Tribuna do mesmo dia, a nota “Primeiro dia” (ANEXO B) da coluna Painel 

tenta inicialmente não assumir posições políticas ao comentar o horário eleitoral. No entanto, 

ao citar o primeiro debate televisivo a coluna estereotipa os candidatos presentes (Heloísa 

Helena como a “mais contundente”; Alckmin “tentando ser conhecido”; e Cristovam Buarque 

“ancorado na educação”) e omite a informação de que Lula estava ausente no debate. Com 

base nas variáveis que Wolf (1995) denomina de valores-notícia, o veículo não definiu o 

episódio como passível de noticiabilidade, tendendo para uma linha editorial que favorece o 

candidato da situação. 

Nesta mesma edição da Tribuna a matéria “Prefeitos apóiam Aécio durante evento 

com Lula” (ANEXO C) mereceu destaque em uma chamada na primeira página. Logo no 

chapéu, a matéria menciona o fenômeno “Lulécio”, baseado na suposição de que os eleitores 

de Lula são os mesmos de Aécio Neves, candidato à reeleição no governo de Minas Gerais, 

independente do fato de serem de partidos adversários. Este fato comprovaria o que 
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Alessandra Aldé (2003) denomina de ausência de ideologia partidária entre os cidadãos 

comuns. O lead fala do apoio dos prefeitos mineiros a Lula e destaca que este não se estende 

ao candidato do PT no estado, Nilmário Miranda.  

Na edição de 18 de agosto do Panorama, Wilson Cid sai em defesa de Alckmin 

na nota “Questão urgente” (ANEXO D) ao notar a ausência deste nos programas de TV dos 

governadores aliados. O colunista utiliza termos como “esperança da virada” e “questão 

prioritária”, corroborando o viés ideológico adotado. 

Em 19 de agosto, a Tribuna de Minas publica pela primeira vez uma pesquisa de 

intenção de voto. Com a chamada sob o título “Lula continua à frente, aponta pesquisa” 

(ANEXO E) na capa, o jornal demonstra sua tendência ideológica através de um recurso tido 

como objetivo e incontestável, os números. O efeito de objetividade é reforçado no lead da 

matéria fornecida pela Folhapress “Lula mantém estabilidade e vitória no 1º turno” que fala 

da vantagem de Lula na pesquisa Ibope/ Rede Globo divulgada no Jornal Nacional. Ao citar 

um telejornal com grande inserção no grande público, a matéria dá a impressão de informação 

incontestável. 

As edições do dia 20 de agosto destacam a visita do candidato Cristovam Buarque 

a Juiz de Fora. A importância dada ao fato no Panorama é ainda maior pelo fato de Omar 

Peres, dono do jornal, ser candidato ao Senado pelo PDT. Tanto que nas três fotos em que 

Cristovam aparece no jornal Omar está junto dele. No decorrer do texto, o jornalista buscou o 

tempo todo colar a imagem do candidato à presidência à imagem de Omar Peres.  

A capa desta edição (ANEXO F) mostra uma foto da visita ocupando metade da 

página, o que demonstra uma importância considerável ao assunto. Na matéria “Cristovam 

Buarque: a paz é a escola”, o jornal constrói seu texto na modalidade discursiva direta, 

estrutura que, de acordo com Fiorin (1999), é empregada com intuito de reproduzir 

plenamente a fala do personagem. Ao fazer “o uso judicioso das aspas” (TUCHMAN, 1993, 
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p.81), o repórter retira sua opinião da notícia dando a sensação de um discurso objetivo. O 

lead apresenta como fato mais importante o discurso de Cristovam voltado para a educação. A 

notícia cita também a preocupação do candidato do PDT quanto à possível reeleição de Lula 

com uma tendência ideológica, tal fato é demonstrado no trecho “...Lula será tentado ao 

autoritarismo”. 

Em uma das fotos da notícia, Cristovam e Omar Peres estão sorrindo com uma 

criança no colo. O discurso textual, que valoriza o programa de governo direcionado à causa 

da educação, encontra respaldo neste conteúdo visual. Segundo Hohlfeldt (2001), esta 

adequação entre imagens e palavras tem a finalidade de elaborar um produto informativo 

equilibrado que reforce o discurso apresentado. 

A visita de Cristovam Buarque a Juiz de Fora não tem a mesma relevância na 

Tribuna de Minas, tanto que nem ao menos mereceu uma chamada na primeira página. Na 

foto que acompanha a notícia “Cristovam amplia críticas ao Governo” (ANEXO G) vemos o 

candidato a presidente do lado de políticos locais, candidatos ao Legislativo, incluindo o dono 

do jornal adversário. O lead ressalta a porcentagem de 1% de intenção de votos para 

Cristovam, o que revela mais uma vez a importância dada por este veículo às pesquisas. O 

primeiro parágrafo também descreve as críticas do candidato em relação à corrupção no 

governo. Na maioria das vezes esta crítica é apresentada no discurso direto, com o uso de 

aspas.  

No parágrafo seguinte, um fato chama atenção: a matéria chama Cristovam de ex-

petista e relembra que ele já fizera parte do governo. Se por um lado esta informação 

contextualiza a notícia, por outro tal construção pode ser interpretada como uma estratégia 

discursiva do jornal em mostrar que apesar das críticas que Cristovam faz a Lula, ele já fizera 

parte do mesmo grupo do presidente.  
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No dia 30 de agosto, mais uma vez a Tribuna publica uma pesquisa de intenção de 

voto. Sob o título “Pesquisa aponta vitória no 1º turno” (ANEXO H), a matéria que é uma 

mescla da Agência Estado e Folhapress apresenta um infográfico, recurso que atesta o valor 

de objetividade à informação relatada. O lead descreve que Lula seria reeleito se o pleito 

fosse naquela data e acrescenta que ele subiu três pontos em relação à pesquisa anterior. Em 

caso de 2º turno, a matéria informa que Lula também ganharia. Tal informação pode ser de 

suma relevância para eleitores indecisos, uma vez que 

Hoje, acompanhamos nos jornais competições eleitorais marcadas pela corrida 
estatística, nas quais o povo, tomado agregadamente pelos institutos de pesquisa, 
pelas curvas de intenção de voto ou de popularidade do governo, ou ainda pelos 
resultados eleitorais, parece cada vez mais interagir com a política através da mídia 
de massa (ALDÉ, 2001, p.6). 
 

Nos dias 2 e 3 de setembro, Tribuna de Minas e Panorama, respectivamente, 

noticiam a visita de Lula em campanha a Juiz de Fora. Na Tribuna, o episódio foi a principal 

matéria desta edição, ocupando metade da primeira página com uma foto de Lula discursando 

na cidade sob o título “Lula prega união de adversários” (ANEXO I). No contexto do evento, 

alguns aliados que estavam no palanque com o presidente, como o candidato ao Senado 

Newton Cardoso e o prefeito de Juiz de Fora Alberto Bejani, foram vaiados. Para contornar a 

situação, a chamada diz que Lula se uniu a diferentes forças políticas para enfrentar um “mal 

maior”, os adversários PSDB e PFL.  

A matéria referente a esta chamada, “Lula prega união de adversários contra 

PSDB-PFL”, concentra seu lead neste fato. Neste primeiro parágrafo, o discurso do jornal 

tenta justificar a presença de Newton Cardoso no palanque. O uso de uma foto de Lula 

abraçando o candidato ao Senado adequou-se ao conteúdo textual. O uso do termo “mal 

maior” para referir-se aos partidos de oposição é repetido atestando um valor ideológico do 

veículo favorável a Lula.  

Na frase “O presidente teve que atuar como bombeiro ao justificar a presença do 

peemedebista e pedir aos insatisfeitos que tivessem compreensão de que as alianças são 
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necessárias para a vitória de um projeto maior” é possível perceber a clara intenção de 

enaltecer Lula quando o veículo classifica sua reeleição como a “vitória de um projeto maior”. 

O sublead, que para Lage (1987) é o segundo parágrafo mais importante, continua 

a abordar a questão dizendo que Lula atacou o PSDB e PFL, pois eles fazem da campanha 

política uma “pequena guerra”, usando “jogos rasteiros” e “calúnias” para atacá-lo. Ao fazer 

estas afirmações no discurso indireto, o jornal incorpora o discurso de Lula, ou seja, de acordo 

com Fiorin (1999), o veículo faz uma análise do que sua fonte disse, repetindo e adequando o 

discurso dela ao seu. 

A matéria se sucede ressaltando os números do Programa Bolsa Família do 

governo Lula em Juiz de Fora, “R$ 30 milhões ao ano”. A primeira retranca, “Perfil 

progressista de JF é lembrado por todos”, descreve as impressões de políticos da cidade e 

aliados sobre Lula em relação ao eleitor da cidade que parecem ter “tendência a estar sempre 

com o petista”. A retranca seguinte fala da visita de Lula, como presidente e não candidato, ao 

novo hospital universitário. 

A matéria sobre a visita de Lula a Juiz de Fora no jornal Panorama não tem o 

mesmo tratamento de destaque, tanto que a matéria é anunciada em uma pequena chamada no 

meio de outra chamada sobre uma novela. A matéria confirma o viés ideológico apresentado 

no título da capa, “Aliados de Lula são vaiados” (ANEXO J). A notícia, no interior do jornal, 

apresenta uma série de falhas, a começar pelo título “Lula enfrenta vaias a seus aliados em 

JF” que não deixa claro semanticamente quem recebeu as vaias, Lula ou seus aliados. A 

estrutura sintática da frase está correta e de acordo com as normas gramaticais, no entanto tal 

construção dá margem à ambigüidade por estar inserida na norma culta da língua, dificultando 

a compreensão das camadas populares, público ao qual o jornal se direciona. 

A segunda falha está nas legendas das fotos; no lugar de uma frase está escrito 

“legenda”. Outra falha é a própria construção textual da notícia, que no caso se apresenta com 
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uso excessivo de adjetivos ou de expressões com mesmo valor semântico (não recomendados 

a um texto jornalístico que se apresenta como informativo), como por exemplo “atos falhos de 

prefeitos”, “ânimos exaltados”, “apossaram-se dos microfones para enaltecer os feitos 

petistas”, “situações vexatórias”, “momento constrangedor”, dentre outros. Nota-se que estes 

termos caracterizam Lula e seus aliados de forma negativa. 

O lead caracteriza a visita de Lula como marcada por “pedidos de desculpas” e 

“atos falhos” de alguns aliados. A última frase deste parágrafo diz que Lula utilizou uma 

metáfora para, segundo o jornal, “evitar que os ânimos exaltados prejudicassem 

representantes de outras duas legendas”. No entanto, o veículo não esclarece no lead qual é a 

metáfora (esta só aparece no 3º parágrafo) e quais são estas legendas citadas (estas não são 

explicitadas em toda a matéria). O lead da matéria em questão não informou suas 

prerrogativas primordiais que segundo Laswell (apud Lage, 1987, p.27) são “quem faz o que, 

a quem, quando, como, porque e para que”.  

Na edição de 06 de setembro do Panorama, a coluna de Wilson Cid destaca o 

crescimento de Alckmin na última pesquisa. A nota “Nova esperança” (ANEXO K) revela 

mais uma vez a tendência deste veículo em fazer oposição ao candidato da situação. O próprio 

título dá margem à interpretação de que a vantagem de Lula nas pesquisas é um fato negativo 

e quando Alckmin sobe três pontos nas intenções de voto passa a representar uma nova 

esperança para os brasileiros. A nota também fala de Heloísa Helena que crescendo com o 

candidato do PSDB, poderia mudar os rumos do pleito. 

O assunto pesquisas de intenção de voto também é abordado na edição do mesmo 

dia da Tribuna, mas com um enfoque diferente e sob a forma de notícia. A matéria “Heloísa 

cai e reforça vitória no 1º turno” (ANEXO L) é da Agência Estado e mostra uma realidade 

bastante diferente da abordada na coluna de Wilson Cid no jornal Panorama. O lead fala que 
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Lula subiu um ponto e permanece na frente, Alckmin manteve-se estável e Heloísa Helena 

caiu um ponto, o que de acordo com o título da matéria daria vitória a Lula. 

Em 15 de setembro os dois veículos em análise voltam suas coberturas para a 

visita de Geraldo Alckmin à cidade. A matéria do Panorama é introduzida por uma chamada 

na capa (ANEXO M) que dá destaque e relevância ao assunto nesta edição. O título “Alckmin 

lança em JF cartilha contra corrupção” valoriza a ação do candidato, fato que se comprova no 

lead com críticas feitas ao governo Lula: “... ele relata as ações que serão tomadas caso seja 

eleito para evitar casos como os que abalaram o governo em 2005”. O texto e as fotos focam 

apenas Alckmin, não citando a presença do candidato à reeleição no governo do estado Aécio 

Neves, do candidato ao Senado Eliseu Resende e de Itamar Franco como “anfitrião” no 

evento. O jornal não definiu o episódio como passível de noticiabilidade. 

Ao contrário do Panorama, o jornal Tribuna de Minas enfatiza sua cobertura no 

partido e não em Alckmin, salientando a presença de outros políticos, em especial de Aécio 

Neves. A foto da capa (ANEXO N) mostra Alckmin de mãos dadas com estes aliados. Na 

chamada esta tendência pode ser observada no título “PSDB lança pacote anticorrupção”, ou 

seja, ao contrário do Panorama para a Tribuna quem lançou o pacote foi o partido e não o 

candidato. O título da matéria também ressalta esta questão: “PSDB lança programa contra 

corrupção em JF”.  

A imagem de Aécio Neves é mais valorizada que a de Alckmin, tanto que o tempo 

todo o jornal associa o candidato a presidente ao governador. As fotos também corroboram 

este fato ao mostrar os dois sempre juntos. Tal fenômeno pode ser explicado pelo fato do 

jornal supostamente apoiar a candidatura de Aécio. Outra questão que merece destaque é que, 

ao longo de toda a matéria, o texto fala das críticas ao governo feitas pelos candidatos do 

PSDB, mas sem assumir um discurso implícito que corrobore as críticas: “Os candidatos – e 
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também Itamar – mostraram que vão partir para o ataque pesado ao principal rival de 

Alckmin”.  

A partir do dia 17 de setembro até vésperas da eleição, as coberturas se 

direcionam para o escândalo do dossiê12. O episódio foi fundamental na mudança de rumos da 

eleição presidencial, que até então parecia estar definida de acordo com as pesquisas 

divulgadas pelos jornais. Pode-se dizer que o escândalo do dossiê levou, pelo menos em parte, 

a um segundo turno. 

A matéria da Tribuna “PF investiga se dinheiro para compra de dossiê era do PT” 

(ANEXO O), fornecida pela Agência Estado, inicia o lead denunciando que o dinheiro 

destinado à compra do dossiê veio de um representante do PT. Esta primeira parte da matéria 

nem ao menos menciona Lula, mas sua foto é apresentada descontextualizada no centro da 

matéria. O presidente só é mencionado na retranca “Uso de material é bandidagem, classifica 

Lula” que constrói seu texto com base nas falas de Lula, seja no discurso direto ou indireto. 

Num certo momento, o jornal reproduz uma fala em que Lula defende até mesmo seu 

adversário político José Serra. A matéria termina com uma frase do presidente, dando a 

impressão de querer protegê-lo: “quem quiser fazer bandidagem, por favor, não queira o Lula 

como parceiro, porque não aceito esse tipo de coisa”. 

No dia 10 de setembro, a Tribuna sai em defesa do presidente Lula no editorial 

“Grampos e dossiês” (ANEXO P). O texto fala de uma “cultura de dossiês” em nosso país e 

lembra que, apesar de Lula “advertir que quer ficar longe dessa gente”, é necessário apurar. 

De acordo com o editorial, Lula já foi vítima de um dossiê em 1989 e os ex-presidentes 

                                                           

12  Escândalo do dossiê é o nome dado às repercussões da prisão em flagrante de integrantes do PT 
acusados de comprar um dossiê de Antônio Vedoin que acusaria José Serra, candidato ao governo de São Paulo 
pelo PSDB, e outros políticos do mesmo partido de terem relação com a máfia das sanguessugas. O plano seria 
para prejudicar a candidatura de Serra e ajudar o PT eleger o governador naquele estado. Também havia 
acusações contra o candidato à presidência Geraldo Alckmin e Aécio Neves, o governador de Minas Gerais.  

 



 53 
 

Fernando Henrique e Itamar Franco também. Em um dos trechos o jornal diz que “na maioria 

das vezes, são blefes que entram na agenda como se fossem reais”. Nota-se que o veículo 

assume um discurso que defende implicitamente a falsidade do dossiê e que posiciona Lula 

como uma vítima da situação. 

O artigo de Wilson Cid “O que falta acontecer?” (ANEXO Q), do jornal 

Panorama no dia 20 de setembro, também comenta o episódio do dossiê. O articulista começa 

citando uma frase de Francelino Pereira, governador biônico13 em Minas Gerais de 1979 até 

1983, questionando que país é este e em seguida cita Lula, sem mencionar seu nome, como 

alguém que “comanda o governo mais corrupto dos tempos republicanos”. Dessa forma, o 

artigo fundamenta seu discurso ideológico contrário ao candidato da situação com críticas e 

denuncismos, como por exemplo no trecho em que diz que Lula “tem dentro de si um 

demônio clamando por fechar o Congresso”. Tal denúncia é grave na medida em que pode 

abalar a estrutura democrática do país. O texto termina associando a imagem de Lula ao 

responsável pela venda do dossiê, Freud Godoy.  

No mesmo dia a Tribuna publica o editorial “Fogo cruzado” (ANEXO R) 

comentando o escândalo do dossiê. O texto começa dizendo que o eleitor ficará sem saber 

quais são os programas de governo dos candidatos enquanto há um fogo cruzado entre 

oposição e governo em torno do tema compra do dossiê. Para o editorial, os resultados deste 

escândalo serão uma preocupação para o próximo governo que deverá proteger a democracia. 

O texto, ao contrário do artigo do Panorama do mesmo dia, não faz acusações diretas, 

revelando uma tendência editorial mais tendenciosa para as causas do governo. 

                                                           

13  Os cargos biônicos garantiram a manutenção e o controle total das regiões pelo poder central no Brasil 
na época da ditadura militar iniciada em 1964. Prefeito biônico, governador biônico e senador biônico eram 
nomes dados a figuras públicas escolhidas pelas Forças Armadas para supostamente garantir a lei e a ordem em 
cidades ou estados tidas como de segurança nacional. Na prática as regiões não possuíam qualquer autonomia 
política. 
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Ainda nesta edição da Tribuna de Minas, a matéria relacionada à eleição 

presidencial que certamente teve maior destaque foi “TSE abre investigação contra Lula por 

dossiê” (ANEXO S), com espaço para uma chamada na primeira página. O lead descreve que 

foi aberta uma investigação para apurar os possíveis “abusos de poder econômico e de 

autoridade” no caso dossiê. O último parágrafo informa que a investigação foi um pedido da 

coligação de Alckmin e que se Lula for reeleito há uma possibilidade de ele ser cassado. 

Esta matéria (da Folhapress) e centenas de outras publicadas país afora 

representam um abalo na candidatura de Lula, já que a data do pleito está muito próxima. As 

conseqüências do escândalo do dossiê começam a ser mostradas na pesquisa de intenção de 

voto publicada na Tribuna de 24 de setembro. A matéria “Institutos divergem sobre tendência 

de 2º turno” (ANEXO T) mostra que enquanto a Datafolha mostra que Lula deve ser reeleito 

no 1º turno, o Ibope diz que deve acontecer 2º turno. Este cenário apresentado pode confundir 

ainda mais a escolha do eleitor indeciso.  

Em 29 de setembro o jornal Tribuna de Minas publicou pela primeira vez uma 

matéria sobre um debate de televisão entre os candidatos à presidência. Com a chamada 

“Ausente, Lula vira alvo de candidatos em debate” (ANEXO U) e uma foto com os três 

candidatos presentes ocupando a maior parte da primeira página, a notícia foi apresentada 

como a mais importante desta edição.  

A matéria dentro do jornal apresenta duas fotos, uma do debate e outra com Lula 

discursando em um comício no mesmo dia. Com o título “Corrupção e ausência de Lula 

marcam o debate”, o texto se apresenta dizendo que Lula só não esteve presente fisicamente 

no debate, mas esteve no discurso de seus adversários. O lead tende à construção de um 

discurso que protege Lula ao dizer que ele fora “alvo” de “pesadas acusações”. Ao referir-se 

às atitudes dos candidatos presentes no debate, o jornal diz que em relação à Lula eles 
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“polemizaram e ironizaram a ausência e suposta falta de coragem para comparecer e 

responder perguntas sobre os escândalos de corrupção no Governo”.  

O jornal reproduziu as falas dos candidatos no parágrafo seguinte, criando uma 

sensação de objetividade. Heloísa Helena foi apresentada pelo veículo como a candidata com 

críticas mais acirradas, sendo denominada de “metralhadora giratória”. Ao final, a matéria 

deixou claro que os candidatos só não “atacaram” o programa do governo Bolsa Família. A 

retranca “Petista alega decisão por jogo de cartas marcadas”, texto da Agência Estado, 

apresentou justificativas de Lula por não ter ido ao debate. Na verdade toda a matéria tentou 

justificar a ausência do presidente com argumentos que apresentavam seus adversários 

meramente como críticos do governo. 

No dia da eleição (01/10/2006) os jornais Panorama e Tribuna de Minas 

publicam matérias sobre a possibilidade de haver um segundo turno. Em “Reeleição de Lula 

tem novo tempero” (ANEXO V) o Panorama introduz o lead com um discurso opinativo, 

utilizando o dito popular “fava contadas” para referir-se à reeleição de Lula. Para o jornalista 

o escândalo do dossiê “colocou um tempero especial” na reta final da campanha. Em seguida 

o texto deixa no ar a dúvida se vai haver 2º turno ao apresentar os números das últimas 

pesquisas. O texto se apresenta em aberto, deixando dúvidas para o eleitor no dia do pleito. 

Quando menciona a possibilidade de Lula ir para o segundo turno com Alckmin, este é 

descrito como “uma nova esperança para aqueles que se sentiram traídos pelos quatro anos do 

Partido dos Trabalhadores no poder”. 

Já o jornal Tribuna de Minas tenta abordar a possibilidade de um segundo turno 

com uma matéria mais objetiva. Merecendo um espaço na capa (ANEXO W), a notícia 

“Empate em pesquisas deixa sucessão indefinida”, uma mescla da Folhapress e Agência 

Estado, apresenta os resultados das últimas pesquisas no lead e num infográfico. A matéria 

contextualiza as possíveis causas para este impasse a partir de uma descrição do escândalo do 
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dossiê. Apesar do discurso mais objetivo que o Panorama neste assunto, a Tribuna não deixa 

de interferir, ao menos potencialmente, nas decisões de parcelas do eleitorado. A simples 

publicação das pesquisas pode atuar na formação da opinião de alguns segmentos. De acordo 

com a perspectiva da espiral do silêncio de Noelle-Neumann (apud HOHLFELDT, 2001), o 

cidadão médio quer ter sua opinião ou imagem acerca de um candidato compartilhada por 

uma maioria. Caso não seja, este eleitor pode até mesmo mudar seu voto para ir ao encontro 

desta pretensa maioria. 

 

4.2 SEGUNDO TURNO 

 

Em 3 de outubro as seções de opinião dos jornais em análise dedicam seus 

espaços a comentar o resultado do primeiro turno. A coluna “As sandálias de Lula” (ANEXO 

X), de Wilson Cid do Panorama, mantém a linha de críticas ao presidente. O articulista utiliza 

as metáforas “pisando com salto alto”, para referir-se a Lula no primeiro turno, e “calçar a 

sandália modesta do andarilho” em relação ao segundo turno que o candidato enfrentaria. O 

tom de ironia é predominante no texto. Wilson Cid caracteriza Lula como um candidato 

orgulhoso que menospreza os adversários e, por este motivo, corre o risco de voltar pra casa, 

em São Bernardo do Campo.  

As críticas continuam quando o colunista refere-se ao programa Bolsa Família, 

um “assistencialismo imediato”, e às denúncias de corrupção que caracterizam Lula como 

omisso ou responsável. O colunista chama a gestão de Lula de “a mais corrupta da história”. 

A solução para este contexto Wilson Cid coloca no último parágrafo: Geraldo Alckmin, que 

tem a responsabilidade de “combater o maior mal do Brasil de hoje, a roubalheira”. Nota-se o 

uso de um percurso temático predominante que, de acordo com Fiorin (1999), prima por 

palavras e expressões de forte carga semântica.  
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O editorial “Zero a zero” (ANEXO Y) do mesmo dia do jornal Tribuna de Minas 

tem uma construção discursiva diferente, não deixando tão explícita sua tendência ideológica. 

Ao invés de críticas direcionadas, o texto questiona a necessidade de “discutir o país e os 

programas para o seu futuro”. O editorial criticou a falta de soluções apresentadas pelos 

candidatos e termina dizendo que Lula e Alckmin estão com a oportunidade de fazer uma 

campanha sem “jogo baixo”. 

A primeira pesquisa de intenção de voto é publicada na Tribuna em 7 de outubro e 

já começa a desenhar as tendências para o resultado do segundo turno. Sob o título “Lula 

lidera com 50% contra 43% de Alckmin” (ANEXO Z) a matéria, concedida pela agência 

Folhapress, ressalta a vantagem de Lula na pesquisa Datafolha e começa a discutir para quem 

vão os votos de Heloísa Helena e Cristovam Buarque neste turno. O texto também revela as 

características sociais dos eleitores de cada candidato; em Lula votam os mais pobres e menos 

escolarizados e em Alckmin, os mais escolarizados e que recebem melhor.  

Nesta última etapa das eleições presidenciais os eventos abordados na agenda 

televisiva terão um forte impacto na cobertura dos veículos impresso. A televisão irá, pelo 

menos em parte, compor a agenda impressa. Os debates entre os candidatos nos canais de TV 

comprovam este fato, por receberem um tratamento privilegiado nas páginas dos jornais. A 

melhor explicação é que, a curto prazo, os meios de comunicação eletrônicos têm maior 

inserção na formação da agenda pública. 

Essa cobertura maciça dos debates inicia-se a partir do dia 10 de outubro. No 

Panorama, a coluna de Wilson Cid mais uma vez segue a tendência de investir no percurso 

temático, com uso excessivo de adjetivações com forte carga semântica. Em “O primeiro 

debate” (ANEXO AA), o colunista questiona a falta de objetividade no primeiro debate que, 

para ele, se excedeu em questões negativas. É possível observar uma posição contrária a Lula 
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em toda a construção discursiva textual. Referindo-se ao presidente, a coluna diz que ele 

“esquivou-se das denúncias” e “desviou-se sistematicamente de enfrentar as acusações”.  

No entanto, uma crítica acaba sobrando para Alckmin que “prefere o passado 

recente e entra nas mazelas do governo petista”. Para dizer que Lula insiste em mostrar os 

problemas do governo de Fernando Henrique, o articulista define o fato como “uma fixação 

psicótica”. Ao final, as caracterizações continuam quando a coluna define a atuação de Lula 

no debate como alguém que “não se articula bem”, “não é exatamente uma pessoa 

informada”, é irônico e “sem graça”. 

A análise do primeiro debate pela Tribuna de Minas no editorial “Controle da 

ética” (ANEXO AB) prefere questionar a falta de uma discussão de programas entre os 

candidatos a direcionar criticas a apenas um deles. Apesar de ser um texto opinativo, este 

editorial segue uma linha de ponderação na construção de seu discurso. A crítica é voltada 

para os dois candidatos, que, segundo o editorial, trocaram acusações e não apresentaram 

soluções.  

Na mesma edição a Tribuna publica duas notícias enfocando as posições de cada 

candidato sobre o debate da noite anterior. Em “Tucano agiu como delegado de porta de 

cadeia, diz Lula” (ANEXO AC) nota-se uma valorização da opinião do presidente na 

transcrição de uma fala sua no título. A foto mostra Lula abatido e preocupado, com a mão na 

cabeça, “um dia após sofrer intensos ataques de Geraldo Alckmin” como informa a primeira 

frase do lead.  

O olho da matéria também comprova a intenção do veículo em mostrar Lula como 

uma vítima: “Segundo o candidato à reeleição, o embate foi um dos dias mais tristes que já 

viveu como político”. Ao contrário, o texto descreve Alckmin como alguém com “tom 

agressivo” que não pretende debater o programa de governo. Tal fato é demonstrado no 

segundo parágrafo na reprodução da fala de Lula em discurso direto e na opinião do ministro 
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Tarso Genro que chama o candidato tucano de “cão pitbull” e “facista”, reafirmando a 

imagem de pessoa agressiva.  

Na mesma página, a matéria da Folhapress “Alckmin afirma ter consciência 

tranqüila” (ANEXO AD) parece querer justificar a reportagem que criticava as atitudes do 

candidato. Pode-se dizer que esta notícia funcionou como uma tentativa de ouvir os dois lados 

da questão. Entretanto, de acordo com Gaye Tuchman (1993), a acusação colocada no início 

da página (porque é mais noticiável ou importante para os critérios do gatekeeper) pode 

receber mais atenção do leitor do que o desmentido colocado no fim da página.   

O texto se fundamenta, pelo menos na primeira parte, na reprodução da fala de 

Alckmin, ou seja, no discurso direto. Com o subtítulo “Empate”, a matéria utiliza a opinião de 

uma autoridade, no caso um cientista político, a fim  de explicar a situação de embate entre os 

candidatos. A evocação da fala de autoridades atribui um tom de verdade ao discurso 

jornalístico. 

A matéria fornecida pela Agência Estado “Lula diz que tucano representa 

desmonte” (ANEXO AE) à Tribuna de Minas, do dia 11 de outubro, é um das poucas que 

mostra as críticas de Lula ao governo anterior, de Fernando Henrique. Tal assunto fora 

bastante abordado por Lula nos debates televisivos. O texto discute, nas falas do presidente, a 

política de privatização do outro governo, dando a entender que Alckmin fará o mesmo.  

A notícia apresenta outras críticas de Lula ao candidato tucano, como por 

exemplo, “não tem competência para aumentar o salário mínimo e ameaça jogar um monte de 

dinamite nas realizações do Governo”. Ao tornar esta informação noticiável, o veículo 

favorece a candidatura de Lula, uma vez que não procura Alckmin para se defender das 

acusações. Nesta edição, ao contrário do dia anterior, o jornal não respeitou uma das 

estratégias que Tuchman (1993) apresenta para se alcançar a objetividade: “apresentação de 

possibilidades conflituais”, também conhecida como a lei dos dois lados. 
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O dia 12 de outubro representa um marco na cobertura das eleições presidenciais 

do jornal Panorama. Na página dedicada à opinião, o presidente do jornal (candidato ao 

Senado no primeiro turno) escreve o texto “Opção por Lula” (ANEXO AF), no qual ele 

declara seu apoio a Lula no segundo turno. A importância deste fato justifica-se pela razão de 

que até o momento o Panorama fez uma cobertura de oposição ao presidente. Inclusive seu 

principal articulista e uma das únicas fontes sobre política nacional neste veículo, Wilson Cid, 

teceu árduas críticas a Lula em sua coluna. 

A justificativa que Omar Peres apresenta para não votar em Alckmin é baseada no 

discurso de ataque de Lula ao governo Fernando Henrique com a política de privatizações. Na 

verdade, a opção de Omar por Lula talvez poderia ser explicada pelo fato de que seu partido, 

o PDT, passou a apoiar a reeleição do presidente (este fato não foi mencionado no jornal).  

O lead da matéria da Folhapress “Com reeleição, governo acaba antes de 

começar, diz Alckmin” (ANEXO AG), na Tribuna no dia 19 de outubro, começa descrevendo 

a reação defensiva de Alckmin um dia após a divulgação de uma pesquisa que dava vantagem 

a Lula. Assim como no título, o primeiro parágrafo apresenta a entrevista ao tucano no 

discurso direto. Com o uso deste recurso lingüístico, o jornal não se compromete com as 

opiniões de sua fonte. No sublead, o jornal ouve a posição de Lula ao entrevistar seu 

coordenador de campanha na mesma formatação do parágrafo anterior, com o uso da primeira 

pessoa na transcrição das falas de suas fontes. 

Os parágrafos seguintes servem para explicar que Alckmin está desmentindo o 

que Lula disse sobre ele promover uma “onda de privatizações” caso ganhasse. A foto da 

matéria explicita esta tentativa do candidato tucano, mostrando-o usando uma jaqueta com 

símbolos de empresas estatais e um boné do Banco do Brasil. Ao começar a leitura da matéria 

tem-se a impressão de que a imagem está descontextualizada, já que o tema privatizações só é 

levado em consideração pelo jornalista no final da matéria.  
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A edição de 20 de outubro da Tribuna de Minas dedica um espaço de destaque na 

capa a mais um debate televisivo. Com o título “Lula ironiza adversário; Alckmin critica 

governo” (ANEXO AH) a matéria apresenta uma foto, com um aperto de mãos e sorrisos 

entre Lula e Alckmin, que não representa o clima de tensão entre os candidatos descritos no 

título. 

O texto dá importância no lead às trocas de acusações entre os candidatos e define 

Alckmin como “um pouco mais brando” e Lula como alguém que “usou e abusou da ironia 

para desconcertar o opositor”. A notícia prossegue descrevendo cada etapa do debate com a 

reprodução das falas dos candidatos, algumas vezes no discurso direto, outras no indireto. 

Apesar de descrever Alckmin no lead com uma postura mais “branda”, mais à 

frente o jornalista se contradiz ao escrever: “Na saraivada de ataques ao atual Governo, 

Alckmin criticou até a agricultura, dizendo que o país vive hoje a pior crise do setor dos 

últimos 40 anos”. A notícia segue até o fim alternando as críticas mútuas; ora um diz algo, ora 

o outro rebate. Parece que o jornal, nesta matéria, preferiu se isentar do embate ao repetir 

quase na íntegra o debate televisivo. 

Na edição de 24 de outubro, a Tribuna publica mais uma matéria sobre debate, 

desta vez o penúltimo da campanha eleitoral. Novamente a foto dos candidatos em clima 

amistoso não condiz com o título “Agressividade e ironia marcam penúltimo confronto” 

(ANEXO AI) que caracteriza como foi o debate. A construção textual da notícia assemelha-se 

à matéria analisada anteriormente.  

Revezando as críticas e acusações, a construção textual tenta atingir a objetividade 

com o uso do discurso direto e mostrando os dois lados envolvidos no episódio. No entanto, 

as críticas de Alckmin aparecem primeiro, seguidas de uma resposta de Lula, como se o 

primeiro estivesse sempre no ataque enquanto o segundo na defesa ou, como foi dito no 

subtítulo, “tentou um tom mais propositivo”.  
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Em 25 de outubro, a Tribuna publica a última pesquisa de intenção de voto. A 

quatro dias do pleito, a publicação da notícia “Vantagem de Lula sobre Alckmin vai a 21 

pontos” (ANEXO AJ) favorece ainda mais a situação de primazia do presidente. A matéria, 

após apresentar os dados numéricos, chega a concluir que Lula está na condição de favorito. 

A curto prazo, além dos eventos explorados pela mídia eletrônica, a apresentação de pesquisas 

às vezes pode ser determinante sobre um eleitor indeciso ou até mesmo um eleitor adversário 

que não quer se ver isolado da opinião majoritária.  

Na véspera do segundo turno da eleição presidencial (28/10/2006), o jornal 

Tribuna de Minas faz uma matéria sobre o último debate televisivo entre os candidatos: 

“Confronto final é marcado por animosidade” (ANEXO AK). Ao contrário das outras 

matérias sobre debates publicadas neste jornal, a foto apresenta-se contextualizada (cada 

candidato de um lado) com a idéia apresentada no título.  

De um lado da foto, o jornal coloca citações de falas de Alckmin, sempre com 

duras críticas ao governo: “Há 45 dias o país inteiro quer saber de onde veio o dinheiro”; “Os 

escândalos não param e nem são apurados”; “A saúde está um caos, a economia só cresce 

mais que a do Haiti”. Do outro lado, há citações de falas de Lula rebatendo o discurso de 

Alckmin e apresentando dados de sua gestão: “Nós estamos extirpando a corrupção no 

Brasil”; “Em debates, geralmente as pessoas não medem as palavras”; “O desemprego tem 

diminuído, não na conta que a gente quer”.  

A matéria segue esta tendência, favorecendo Lula na medida em que o mostra 

como alguém ponderado que é atacado duramente por seu adversário. Assim como as demais 

notícias sobre debates, o texto é construído com a alternância das críticas entre os candidatos, 

no entanto cria uma imagem positiva para Lula e negativa para Alckmin. 

As edições de 30 e 31 de outubro nos jornais Panorama e Tribuna de Minas, 

respectivamente, publicam a reeleição de Lula nas eleições presidenciais com matérias que 
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focam nos números em Juiz de Fora. A capa do Panorama mostra o rosto de Lula sob o título 

“Massacre” (ANEXO AL). O uso deste termo tem um forte significado semântico, o que 

revela a tendência deste veículo para um percurso temático em sua construção discursiva.  

A matéria desta mesma edição “Juiz de Fora e o Brasil reelegem Lula” (ANEXO 

AM) propõe um discurso positivo e de apoio ao presidente. A foto de Lula com a primeira-

dama e o infográfico mostrando os números da eleição na cidade, em Minas Gerais e no país, 

comprovam esta tendência. O lead detém-se apenas a descrever as porcentagens de voto pelo 

Brasil. A parte da matéria que atesta as intenções e interesses políticos do apoio dado ao Lula 

no segundo turno pelo jornal é a retranca “Omar Peres e Bejani se unem por Lula” que 

descreve a aliança entre o presidente do veículo com o prefeito da cidade . 

Na edição de 31 de outubro da Tribuna, a matéria “Lula amplia vantagem e fica 

com 72% em JF” (ANEXO AN) corrobora com toda a cobertura favorável ao presidente 

reeleito. O lead apresenta Juiz de Fora como uma cidade que tradicionalmente vota em Lula. 

Para confirmar este fato o jornal ouve como fonte o presidente do partido na cidade, além do 

presidente do PSDB na cidade para tentar justificar a derrota de Alckmin. E por fim, ao ouvir 

uma fonte especialista no assunto, um cientista político, o jornal atribui um tom de verdade às 

afirmações anteriores. 
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5 CONCLUSÃO 

 
Ao longo deste trabalho procurei discutir alguns pontos importantes dentro da 

linha de pesquisa que compreende as relações entre mídia e política, sobretudo no que se 

refere às temáticas produção de notícias e construção de discursos ideológicos pelos meios de 

informação impressos. Estas últimas considerações são uma tentativa de constatar que a 

posição dos meios de comunicação de massa não configura um poder unilateral, mesmo 

exercendo uma considerável influência no processo político. 

Inicialmente, é necessário entender a mídia como fonte legítima de produção de 

discurso, além de ter uma eficaz penetração junto à opinião pública. Nos embates eleitorais, 

particularmente, a mídia ocupa um lugar de destaque, sendo responsável, pelo menos em 

parte, pela dinâmica política. Isto significa que os políticos usam os meios de comunicação 

para atingir “corações e mentes” e muitos eleitores buscam no discurso midiático pontos de 

apoio para suas escolhas.  

Para fim de sistematização, farei um resumo da análise, discutida no capítulo 

anterior, referente à campanha eleitoral para presidente da República, ocorrida em 2006, a 

partir da cobertura feita pelos jornais Panorama e Tribuna de Minas. É interessante destacar 

que, se durante toda a campanha, Lula esteve à frente nas intenções de voto, também foi ele 

quem mais visibilidade ganhou na mídia impressa juizforana. Outro candidato que teve uma 

visibilidade considerável foi o segundo colocado, Geraldo Alckmin. 

Os demais candidatos que foram objetos de nossa análise, Heloísa Helena e 

Cristovam Buarque, tiveram uma cobertura ínfima nos jornais da cidade. A candidata do 

PSOL só teve espaço nas pesquisas de intenção de voto e no último debate do primeiro turno, 

sempre com uma imagem de radical. Já o candidato do PDT ainda teve seu espaço nos 
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veículos impressos de Juiz de Fora principalmente devido à sua visita na cidade, além de 

matérias sobre pesquisa e no último debate. 

O jornal Panorama teve uma cobertura basicamente opinativa, centrada na coluna 

do jornalista Wilson Cid. As poucas matérias informativas apresentadas tinham um discurso 

notoriamente ideológico e tendencioso, relacionado aos interesses políticos do veículo, uma 

vez que o próprio dono deste jornal é um político da cidade que na época se candidatara ao 

Senado pelo partido de Cristovam Buarque. Já no segundo turno, o Panorama preferiu, 

através de um artigo de seu presidente, apoiar a reeleição de Lula.  

Com a publicação deste texto, o jornal limitou o tipo de estórias que poderiam ser 

relatadas em suas páginas, ocasionando o que John Soloski (1993) denomina de 

constrangimento profissional no trabalho jornalístico. Por estes motivos, pode-se dizer que o 

Panorama cumpriu o papel de desinformar os cidadãos comuns, que buscavam em suas 

páginas a compreensão do cenário eleitoral, ao adotar um discurso carregado de termos fortes, 

adjetivações, citações polêmicas, tom de ironia, supressão de informações, além de restringir 

os relatos a notas opinativas.  

O jornal Tribuna de Minas utilizou grande parte dos recursos noticiosos 

disponíveis para uma cobertura jornalística ao mesclar opinião (presente nos editoriais e na 

coluna Painel) e informação (nas matérias). A fim de cobrir a maior parte dos eventos na 

campanha eleitoral, o jornal contou com o serviço de duas agências de notícias: Folhapress e 

Agência Estado. Mesmo atendendo à demanda do leitor de Juiz de Fora interessado na 

política nacional, este serviço uniformiza as definições sobre fatos e aspectos que merecem 

ser noticiados.  

Para Wolf (1995), os veículos de informação são, cada vez mais, constituídos a 

partir de informações semi-prontas divulgadas pelas agências de notícias. A cobertura da 

Tribuna, tanto no primeiro quanto no segundo turno, foi amplamente favorável a Lula (não 
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porque as agências de notícia Folhapress e Agência Estado o tenham apoiado, e sim porque o 

jornal de Juiz de Fora escolheu publicar aquelas matérias das agências que tinham enfoque 

favorável ao presidente). 

A Tribuna optou por um discurso de defesa não explícita, do ponto de vista 

textual, tentando conciliar sua tendência em favorecer Lula sem deixar de apresentar os 

demais candidatos (estes sempre mostrados com um discurso árduo e crítico em relação ao 

governo). Pode-se dizer que, apesar de seu apoio à reeleição do candidato petista e 

conseqüentemente de uma certa parcialidade ao transmitir determinados fatos, a Tribuna de 

Minas, dentro de nosso universo de análise, foi o jornal que melhor cumpriu o papel de 

informar os cidadãos comuns sobre as eleições presidenciais. 

Ao analisar a cobertura dos jornais juizforanos durante a eleição presidencial de 

2006, podemos compreender o quanto o conteúdo discursivo da mídia tem a peculiaridade de 

informar suas ideologias e tendências editoriais, podendo influenciar a formação ideológica 

de numerosos cidadãos comuns. No entanto, vale ressaltar alguns pontos para que não cair na 

tolice de enxergar a opinião pública como uma massa.  

A mensagem pode ser reconhecida de forma diferente pelos indivíduos, ou seja, à 

mensagem podem ser atribuídos diversos significados. Da mesma forma, a interação entre os 

meios de comunicação e o público pode reverter em alterações no conteúdo e formato da 

informação. Outro aspecto que merece destaque refere-se ao fato de que o conteúdo 

discursivo da mídia não é a única fonte de informação dos indivíduos, portanto, a 

possibilidade de dominação política a partir do discurso midiático é uma questão pouco 

plausível. 

De qualquer forma é possível afirmar que os meios de comunicação de massa 

contribuem, de certa forma, para a formação de um discurso pessoal. As atitudes políticas 

estão sujeitas a mudanças e são condicionadas por mecanismos cognitivos no cidadão comum. 
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Neste contexto, a maneira como os meios apresentam e organizam a informação terá efeito 

crucial na sua interpretação. 

A mídia assumiu a posição de intermediária na aproximação entre políticos e 

sociedade. A dinâmica social contribui para que se torne legítimo o seu status de fonte de 

informação no cotidiano político. Por isso, a democratização da comunicação torna-se 

necessária para garantir a disponibilidade pública do pluralismo de canais de informação e do 

acesso aos canais de emissão.  

Compreendendo que “comunicar é informar, estamos tratando de questões de 

poder que merecem ser investigados em todas as suas dimensões, sem nos deixarmos 

aprisionar por uma visão determinista que somente atente para uma das faces deste poder” 

(DIAS, 1995, p.67). Como foi possível observar, ao ser responsável pela difusão da 

informação, a mídia detém uma parcela de poder.  

A constatação dos interesses ideológicos e políticos dos veículos de comunicação 

não deve soar como censura unicamente aos profissionais que neles trabalham. De acordo 

com Nilson Lage (1987, p.52), “considerar os jornalistas associados dessas estruturas de 

poder, atribuir a eles a culpa pelas deformações no sistema de informação pública é um erro 

de pessoa, equivalente a culpar os físicos pela bomba atômica e os biólogos pela guerra 

biológica”.  

Ou seja, mais do que discutir individualizadamente culpas profissionais, é 

fundamental debater a criação de novas estruturas, nas quais as relações entre mídia e poder 

político não estejam tão contaminadas pelo auto-interesse – e sim que passem a ser 

organizadas a partir do interesse público. 
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